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MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO 

23º CONCURSO PARA PROVIMENTO DE CARGOS DE PROCURADORA E                                   

PROCURADOR DO TRABALHO 

 

 

DIREITO CONSTITUCIONAL 

 

QUESTÃO Nº 01 

Considerando que as convenções internacionais sobre direitos humanos podem ser 

equivalentes às emendas constitucionais, analise as assertivas: 

I - Dependem de quórum qualificado de aprovação, em cada uma das casas do Congresso 

Nacional, por dois terços dos votos de seus membros. 

II - É da competência exclusiva do Congresso Nacional resolver definitivamente sobre 

tratados ou atos internacionais que acarretem encargos ou compromissos gravosos ao 

patrimônio nacional.  

III - O ato de depósito do instrumento de ratificação de um tratado ou convenção junto ao 

organismo internacional é suficiente para a sua entrada em vigor e aplicação no Brasil, diante 

do caráter de direitos humanos inserido no documento internacional.  

Assinale a alternativa CORRETA: 

(A) Apenas a assertiva I está correta. 

(B) Apenas a assertiva II está correta. 

(C) Apenas as assertivas II e III estão corretas. 

(D) Apenas as assertivas I e III estão corretas. 

(E) Não respondida. 

 

QUESTÃO Nº 02 

A Constituição Federal consagra a participação da sociedade nos processos de formulação, 

monitoramento, controle e avaliação de políticas públicas, o que ocorre comumente, na 

forma da lei, por meio de conselhos de direitos. Analise as assertivas: 

I - A participação social em conselhos de direitos por organizações representativas visa à 

formulação de políticas públicas, cujos controles estão previstos constitucionalmente na 

assistência social, na saúde e na educação com repercussão em outros setores. 

II - A natureza constitucional da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência 

permite afirmar que em todos os processos de tomada de decisão relativos às pessoas com 

deficiência, em especial as políticas públicas, serão realizadas consultas com a participação 
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ativa de pessoas com deficiência, inclusive crianças com deficiência, por meio de suas 

organizações representativas. 

III - Os conselhos criados na forma da lei, em todos os níveis da federação, têm legitimidade 

para elaborar, monitorar e controlar políticas públicas que lhes são afetas. 

Assinale a alternativa CORRETA: 

(A) Todas as assertivas estão corretas. 

(B) Apenas a assertiva I está correta. 

(C) Apenas as assertivas I e III estão corretas. 

(D) Apenas as assertivas II e III estão corretas. 

(E) Não respondida. 

 

QUESTÃO Nº 03 

Considerando a Constituição de 1988, interpretada pela jurisprudência consolidada do 

Supremo Tribunal Federal, analise as assertivas:  

I - O parlamentar, na condição de cidadão, pode exercer plenamente seu direito fundamental 

de acesso a informações de interesse pessoal ou coletivo. 

II - A proibição da segunda reeleição é absoluta e torna inelegível para determinado cargo de 

Chefe do Poder Executivo o cidadão que já exerceu dois mandatos consecutivos em cargo da 

mesma natureza, ainda que em ente da Federação diverso. 

III - É constitucional o uso de ações afirmativas, tal como a utilização do sistema de reserva 

de vagas por critério étnico-racial, na seleção para ingresso no ensino superior público. 

Assinale a alternativa CORRETA: 

(A) Todas as assertivas estão corretas. 

(B) Apenas as assertivas I e II estão corretas. 

(C) Apenas as assertivas I e III estão corretas. 

(D) Apenas as assertivas II e III estão corretas. 

(E) Não respondida. 

 

QUESTÃO Nº 04 

Considerando a Constituição de 1988, interpretada pela jurisprudência consolidada do 

Supremo Tribunal Federal, assinale a alternativa CORRETA: 

(A) É lícito ao Poder Judiciário impor à Administração Pública obrigação de fazer, consistente 

na promoção de medidas ou na execução de obras emergenciais em estabelecimentos 

prisionais para dar efetividade ao postulado da dignidade da pessoa humana, sendo 

oponível à decisão o argumento da reserva do possível e o princípio da separação dos 

poderes. 
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(B) O Município é competente para legislar sobre o meio ambiente com a União e o Estado, 

no limite do seu interesse local e desde que tal regramento seja harmônico com a disciplina 

estabelecida pelos demais entes federados. 

(C) Os entes da Federação, em decorrência da competência comum, são solidariamente 

responsáveis nas demandas prestacionais na área da saúde e, diante dos critérios 

constitucionais de descentralização e hierarquização, não compete à autoridade judicial 

direcionar o cumprimento das prestações, conforme as regras de repartição de 

competências, e determinar o ressarcimento a quem suportou o ônus financeiro. 

(D) É inconstitucional a promulgação, pelo Chefe do Poder Executivo, de parte incontroversa 

de projeto de lei que não foi vetada, antes da manifestação do Poder Legislativo pela 

manutenção ou pela rejeição do veto. 

(E) Não respondida. 

 

 

QUESTÃO Nº 05 

Analise as assertivas, considerando a jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal 

Federal: 

I - A entrada forçada em domicílio sem mandado judicial só é lícita, mesmo em período 
noturno, quando amparada em fundadas razões, devidamente justificadas a posteriori, que 
indiquem que dentro da casa ocorre situação de flagrante delito, sob pena de 
responsabilidade disciplinar, civil e penal do agente ou da autoridade, e de nulidade dos atos 
praticados. 

II - Em razão do princípio da supremacia do interesse público, não é possível a inscrição de 

entes federados em cadastro de inadimplentes que impeça a realização de convênios, 

acordos ou ajustes visando à transferência voluntária de recursos. 

III - Para que fique caracterizada a responsabilidade civil do Estado por danos decorrentes do 

comércio de fogos de artifício, é necessário que exista a violação de um dever jurídico 

específico de agir, que ocorrerá quando for concedida a licença para funcionamento sem as 

cautelas legais ou quando for de conhecimento do poder público eventuais irregularidades 

praticadas pelo particular. 

Assinale a alternativa CORRETA: 

(A) Apenas as assertivas I e II estão corretas. 

(B) Apenas a assertiva III está correta. 

(C) Apenas as assertivas II e III estão corretas. 

(D) Apenas as assertivas I e III estão corretas. 

(E) Não respondida. 
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QUESTÃO Nº 06 

Sobre as previsões constitucionais expressas relacionadas ao Ministério Público, assinale a 

alternativa INCORRETA: 

(A) Compete ao Ministério Público promover a responsabilidade civil ou criminal dos 

infratores apontados por comissões parlamentares de inquérito, que possuem poderes de 

investigação próprios de autoridades judiciais.  

(B) A organização do Ministério Público é fixada por lei de iniciativa privativa do Presidente 

da República.  

(C) Os Ministérios Públicos da União e dos Estados formarão lista tríplice entre integrantes 

da carreira, na forma da lei respectiva, para escolha de seu Procurador-Geral, que será 

nomeado pelo Chefe do Poder Executivo, para mandato de dois anos, permitida uma 

recondução. 

(D) O Ministério Público deve intervir em todos os atos processuais das demandas 

promovidas diretamente por indígenas, suas comunidades e organizações para a defesa dos 

seus direitos e interesses.  

(E) Não respondida. 

 

QUESTÃO Nº 07  

Assinale a alternativa INCORRETA à luz da jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal 

Federal sobre o estado de coisas inconstitucional: 

(A) O estado de coisas inconstitucional caracteriza-se pela situação de violação massiva de 

direitos fundamentais, inércia ou incapacidade reiterada e persistente das autoridades 

públicas em modificarem a situação e necessidade de atuação, visando a superar as 

transgressões de uma pluralidade de órgãos. 

(B) O Supremo Tribunal Federal deverá promover o diálogo interinstitucional e social, de 

modo a legitimar a intervenção judicial em matéria de política pública, incorporando a 

participação dos demais Poderes, de especialistas e da comunidade na construção da 

solução, em atenção às distintas capacidades institucionais. 

(C) É possível ao Supremo Tribunal Federal a determinação de elaboração, pelo Poder 

Executivo, de um plano nacional para a superação, em prazo determinado, do estado de 

coisas inconstitucional. 

(D) A determinação de fiscalização, pelo Conselho Nacional de Justiça, de eventual plano de 

ação proposto pelo Executivo caracteriza usurpação da competência legislativa da União e 

violação dos princípios federativo e da separação dos poderes. 

(E) Não respondida. 
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QUESTÃO Nº 08 

Assinale a alternativa INCORRETA: 

(A) A ação direta de inconstitucionalidade representa meio de ativação da jurisdição 

constitucional concentrada, ensejando ao Supremo Tribunal Federal o desempenho de típica 

função política no processo de verificação da compatibilidade vertical de normas estatais 

contestadas em face da Constituição Federal. 

(B) A Constituição de 1988 há de ser entendida em função do próprio espírito que a anima 

na elaboração teórica do conceito de bloco de constitucionalidade, cujo significado projeta-

se para além da totalidade das regras constitucionais escritas e dos princípios contemplados 

na Constituição formal, não abrangendo, porém, normas de caráter infraconstitucional. 

(C) Além da compatibilidade vertical, na aferição, em abstrato, da constitucionalidade de 

determinado ato normativo, é possível que o Supremo Tribunal Federal analise o vínculo de 

ordem temporal entre a norma constitucional e os atos estatais hierarquicamente inferiores. 

(D) A Emenda Constitucional posterior à instauração do processo de controle normativo 

abstrato que tenha suprimido ou alterado, substancialmente, o dispositivo constitucional 

tido por violado, acarreta a prejudicialidade da ação direta de inconstitucionalidade. 

(E) Não respondida. 

 

QUESTÃO Nº 09 

Analise as assertivas: 

I - As ações e serviços públicos de saúde integram uma rede regionalizada e hierarquizada e 

constituem um sistema único, organizado de acordo com as seguintes diretrizes: 

descentralização, com direção compartilhada a cada esfera de governo; atendimento 

integral, com prioridade para as atividades preventivas, sem prejuízo dos serviços 

assistenciais; e participação da comunidade. 

II - A assistência social será prestada a quem dela necessitar, independentemente de 

contribuição à seguridade social, e tem por objetivos, entre outros: a garantia de um salário-

mínimo de benefício mensal a toda pessoa com deficiência e idosa. 

III - Para assegurar a todos o direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, incumbe 

ao Poder Público controlar a produção, a comercialização e o emprego de técnicas, métodos 

e substâncias que comportem riscos para a vida e ao meio ambiente, nele compreendido o 

do trabalho. 

Assinale a alternativa CORRETA: 

(A) Todas as assertivas estão corretas.  

(B) Apenas as assertivas I e III estão corretas. 

(C) Apenas as assertivas II e III estão corretas. 

(D) Apenas a assertiva III está correta.  

(E) Não respondida. 
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QUESTÃO Nº 10 

Analise as assertivas de acordo com a jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal 

Federal: 

I - A demarcação de terras indígenas consiste em procedimento declaratório do direito 

originário territorial à posse das terras ocupadas tradicionalmente por comunidade indígena. 

II - A posse tradicional indígena não se distingue da posse civil, consistindo na ocupação das 

terras: habitadas em caráter permanente pelos indígenas; utilizadas para suas atividades 

produtivas; imprescindíveis à preservação dos recursos ambientais necessários a seu bem-

estar; e necessárias a sua reprodução física e cultural, segundo seus usos, costumes e 

tradições. 

III - A ocupação tradicional das terras indígenas é compatível com a tutela constitucional do 

meio ambiente, sendo assegurado o exercício das suas atividades tradicionais. 

IV - É dever da União efetivar o procedimento demarcatório das terras indígenas, sendo 

admitida a formação de áreas reservadas somente diante da absoluta impossibilidade de 

concretização da ordem constitucional de demarcação, devendo ser ouvida, em todo caso, a 

comunidade indígena. 

Assinale a alternativa CORRETA: 

(A) Apenas as assertivas I e III estão corretas. 

(B) Apenas as assertivas I, III e IV estão corretas.  

(C) Apenas as assertivas II e III estão corretas.  

(D) Apenas a assertiva III está correta.  

(E) Não respondida. 

 

 

QUESTÃO Nº 11 

Com relação aos direitos constitucionalmente garantidos aos trabalhadores urbanos e rurais, 

assinale a alternativa CORRETA: 

(A) Relação de emprego protegida contra despedida arbitrária ou com justa causa, nos 

termos de lei complementar, que preverá indenização compensatória, entre outros direitos. 

(B) Seguro-desemprego, em caso de desemprego voluntário. 

(C) Irredutibilidade do salário, salvo o disposto em convenção ou acordo coletivo. 

(D) Participação nos lucros ou resultados vinculada à remuneração e, excepcionalmente, 

participação na gestão da empresa, conforme definido em lei. 

(E) Não respondida. 
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QUESTÃO Nº 12 

Analise as assertivas: 

I - É da competência do Superior Tribunal de Justiça processar e julgar, originariamente, a 

ação em que todos os membros da magistratura, ainda que indiretamente interessados, e 

aquela em que todos os membros do tribunal de origem estejam impedidos ou sejam 

indiretamente interessados. 

II - O Conselho Nacional do Ministério Público compõe-se de catorze membros nomeados 

pelo Presidente da República, depois de aprovada a escolha pela maioria simples do Senado 

Federal, para um mandato de dois anos, admitida uma recondução. 

III - Nas hipóteses de grave violação de direitos humanos, o Procurador-Geral da República, 

com a finalidade de assegurar o cumprimento de obrigações decorrentes de tratados 

internacionais de direitos humanos dos quais o Brasil seja parte, poderá suscitar, perante o 

Superior Tribunal de Justiça, em qualquer fase do inquérito ou processo, incidente de 

deslocamento de competência para a Justiça Federal. 

Assinale a alternativa CORRETA: 

(A) Apenas a assertiva I está correta. 

(B) Apenas as assertivas II e III estão corretas.  

(C) Apenas a assertiva III está correta.  

(D) Apenas as assertivas I e II estão corretas.  

(E) Não respondida. 

 

 

QUESTÃO Nº 13 

Acerca dos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, é INCORRETO afirmar: 

(A) Não estão explicitamente previstos em dispositivos normativos constitucionais. 

(B) Não são violados por lei municipal que estabelece a obrigação da implantação, nos 

shoppings centers, de ambulatório médico ou serviço de pronto-socorro equipado para o 

atendimento de emergência. 

(C) Orientam a jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal Federal que não afasta a 

estabilidade provisória da gestante ocupante de cargo em comissão. 

(D) Estão previstos explicitamente na lei que regula o processo administrativo no âmbito da 

Administração Pública Federal, assim como na Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 

(E) Não respondida. 

 

 

 



8 

 

QUESTÃO Nº 14 

Quanto à competência legislativa dos entes federativos, analise as assertivas:  

I - Compete concorrentemente à União e aos Municípios legislar sobre a obrigatoriedade de 

prestação de serviços de acondicionamento ou embalagem de compras por supermercados 

ou similares. 

II - Compete privativamente à União legislar sobre proteção e tratamento de dados pessoais. 

III - É compatível com a Constituição de 1988, lei municipal que impõe sanção mais gravosa 

que a prevista no Código de Trânsito Brasileiro. 

IV - Compete concorrentemente à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar sobre 

educação, cultura, ensino, desporto, ciência, tecnologia, pesquisa, desenvolvimento e 

inovação. 

Assinale a alternativa CORRETA:  

(A) Apenas as assertivas I e II estão corretas. 

(B) Apenas as assertivas II e IV estão corretas. 

(C) Apenas as assertivas I e III estão corretas.  

(D) Todas as assertivas estão corretas.  

(E) Não respondida. 

 

QUESTÃO Nº 15 

Sobre o instituto da intervenção, analise as assertivas: 

I - A União não intervirá nos Estados nem no Distrito Federal, exceto para, entre outros, 

manter a integridade nacional, repelir invasão de uma unidade da Federação em outra, 

prover a execução de ordem ou decisão judicial e assegurar a observância dos direitos da 

pessoa humana.  

II - A União intervirá nos Estados para assegurar a observância da aplicação do mínimo 

exigido da receita resultante de impostos estaduais, compreendida a proveniente de 

transferências, na manutenção e desenvolvimento do ensino e nas ações e serviços públicos 

de saúde; e os Estados intervirão em seus Municípios quando não tiver sido aplicado o 

mínimo exigido da receita municipal na manutenção e desenvolvimento do ensino e nas 

ações e serviços públicos de saúde.  

III - A intervenção dependerá de solicitação do Poder Legislativo ou do Poder Executivo, 

coacto ou impedido, ou de requisição do Supremo Tribunal Federal para a garantia de 

quaisquer dos Poderes da Federação; de requisição do Supremo Tribunal Federal, do 

Superior Tribunal de Justiça, do Tribunal Superior Eleitoral, do Tribunal Superior do Trabalho 

ou do Superior Tribunal Militar no caso de desobediência à ordem ou à decisão judiciária; de 

representação do Procurador-Geral da República, para observância dos princípios 

constitucionais e no caso de recusa à execução de lei federal.   

 



9 

 

Assinale a alternativa CORRETA:  

(A) Apenas as assertivas I e II estão corretas.  

(B) Apenas as assertivas II e III estão corretas. 

(C) Apenas a assertiva I está correta.  

(D) Todas as assertivas estão corretas.  

(E) Não respondida. 

 

DIREITOS HUMANOS 

 

QUESTÃO Nº 16 

Assinale a alternativa CORRETA: 

(A) O princípio da universalidade dos direitos humanos pressupõe sua aplicação exclusiva a 

todos os cidadãos de um país, independentemente de qualquer condição ou de onde se 

encontrem.  

(B) A respeito da progressividade dos direitos humanos, a Convenção Americana sobre 

Direitos Humanos estabelece que os Estados Partes se comprometem a adotar providências, a 

fim de conseguir progressivamente a plena efetividade dos direitos que decorrem dos direitos 

econômicos, sociais e culturais, constantes da Carta da Organização dos Estados Americanos, 

independentemente dos recursos disponíveis, por via legislativa ou por outros meios 

apropriados. 

(C) De acordo com a Declaração Universal dos Direitos Humanos, toda pessoa tem direito ao 

trabalho, à livre escolha de emprego, a condições justas e favoráveis de trabalho e à proteção 

contra o desemprego, não lhe sendo garantido, entretanto, igual remuneração por igual 

trabalho. 

(D) De acordo com a Declaração Universal dos Direitos Humanos, toda pessoa tem direito a 

repouso e lazer, inclusive à limitação razoável das horas de trabalho e a férias remuneradas 

periódicas, sendo-lhe garantida, também, uma remuneração justa e satisfatória que lhe 

assegure, assim como à sua família, uma existência compatível com a dignidade humana. 

(E) Não respondida. 

 

QUESTÃO Nº 17 

Sobre os Princípios Orientadores para Empresas e Direitos Humanos da Organização das 

Nações Unidas, analise as assertivas: 

I - Os Estados devem garantir a todos, incluindo empresas, a proteção contra violações a 

direitos humanos cometidas em seu território e/ou jurisdição por terceiros, devendo adotar 

as medidas adequadas para prevenir, investigar, punir e reparar essas violações por meio de 

políticas públicas, normas, regulamentação e apreciação judicial. 
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II - A responsabilidade das empresas de respeitar os direitos humanos refere-se àqueles 

internacionalmente reconhecidos, entendidos, no mínimo, como os direitos expressos na 

Carta Internacional de Direitos Humanos e os princípios de direitos fundamentais 

estabelecidos na Declaração da Organização Internacional do Trabalho sobre os Princípios e 

Direitos Fundamentais no Trabalho. 

III - A responsabilidade das empresas de respeitar os direitos humanos aplica-se a todas elas, 

independentemente de seu tamanho, setor, contexto operacional, proprietário e estrutura. 

IV - Como parte de seu dever de proteção contra violações a direitos humanos relacionadas 

com atividades empresariais, os Estados devem tomar medidas adequadas para garantir, por 

meios judiciais, administrativos, legislativos ou outros meios apropriados que, quando essas 

violações ocorram em seu território ou jurisdição, os indivíduos ou grupos impactados 

tenham acesso a mecanismos de reparação eficazes. 

Assinale a alternativa CORRETA: 

(A) Apenas as assertivas I, III e IV estão corretas. 

(B) Apenas as assertivas I e IV estão corretas. 

(C) Apenas as assertivas II e III estão corretas. 

(D) Todas as assertivas estão corretas. 

(E) Não respondida. 

 

QUESTÃO Nº 18 

Assinale a alternativa CORRETA: 

(A) De acordo com a Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência 

Contra a Mulher, toda mulher tem o direito a ser livre de violência, abrangendo o direito a ser 

livre de todas as formas de discriminação, de ser valorizada e educada livre de padrões 

estereotipados de comportamento e costumes sociais e culturais baseados em conceitos de 

inferioridade ou subordinação. 

(B) Para os efeitos da Convenção Interamericana para Prevenir e Punir a Tortura, não será 

entendida como tortura a aplicação de métodos tendentes a anular a personalidade da 

vítima ou a diminuir sua capacidade física ou mental, quando não causem dor física ou 

angústia psíquica. 

(C) Para os fins da Convenção Interamericana para Prevenir e Punir a Tortura, em razão da 

hipossuficiência e da subordinação jurídica, não serão considerados responsáveis pelo delito 

de tortura os empregados que, atuando nessa condição, ordenem sua comissão ou 

instiguem ou induzam a ela. 

(D) De acordo com o Protocolo à Convenção Americana sobre Direitos Humanos referente à 

Abolição da Pena de Morte, não será admitida reserva alguma ao seu teor, sendo vedado 

que, no momento de ratificação ou adesão, os Estados Partes declarem que se reservam o 

direito de aplicar a pena de morte em tempo de guerra. 

(E) Não respondida. 
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QUESTÃO Nº 19 

Assinale a alternativa CORRETA de acordo com a Convenção Interamericana Sobre o 

Desaparecimento Forçado de Pessoas: 

(A) Entende-se por desaparecimento forçado a privação de liberdade de uma ou mais 

pessoas, seja de que forma for, desde que praticada por funcionários do Estado, seguida de 

falta de informação ou da recusa a reconhecer a privação de liberdade ou a informar sobre o 

paradeiro da pessoa, impedindo o exercício dos recursos legais e das garantias processuais 

pertinentes. 

(B) Os suspeitos dos atos constitutivos do delito do desaparecimento forçado de pessoas só 

poderão ser julgados pelas jurisdições de direito comum competentes, em cada Estado, com 

exclusão de qualquer outra jurisdição especial, particularmente a militar. 

(C) Somente em circunstâncias excepcionais, tais como estado de guerra ou ameaça de 

guerra, instabilidade política interna ou qualquer outra emergência pública, estará justificado 

o desaparecimento forçado de pessoas. 

(D) Toda pessoa privada de liberdade deve ser mantida em lugares de detenção oficialmente 

reconhecidos e apresentada, no prazo de até setenta e duas horas, à autoridade judiciária 

competente. 

(E) Não respondida. 

 

QUESTÃO Nº 20 

Analise as assertivas a respeito das atribuições da Comissão Interamericana de Direitos 

Humanos:  

I - Receber denúncias pertinentes às violações aos direitos assegurados na Convenção 

Americana, apresentadas por pessoa ou grupo de pessoas, ou entidade não-governamental 

legalmente reconhecida em um ou mais Estados membros da Organização dos Estados 

Americanos. 

II - Requerer à Corte Interamericana a imposição de medidas provisórias, em casos de 

extrema gravidade e urgência, para evitar danos irreparáveis às vítimas. 

III - Formular recomendações aos governos dos Estados membros, quando considerar 

conveniente, para que adotem medidas progressivas em prol dos direitos humanos no âmbito 

de suas leis internas e seus preceitos constitucionais, bem como disposições apropriadas para 

promover o devido respeito a esses direitos. 

Assinale a alternativa CORRETA: 

(A) Apenas a assertiva I está correta. 

(B) Apenas as assertivas I e II estão corretas. 

(C) Apenas as assertivas II e III estão corretas. 

(D) Todas as assertivas estão corretas. 

(E) Não respondida. 
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QUESTÃO Nº 21 

Analise as assertivas: 

I - São exemplos da atuação do Ministério Público na defesa dos direitos humanos a proteção 

dos direitos das pessoas privadas de liberdade; prevenção e repressão a penas, torturas e 

outros tratamentos cruéis, desumanos ou degradantes e a prevenção e combate à violência 

de gênero.  

II - O reconhecimento da condição de refugiado impede o seguimento de qualquer pedido de 

extradição baseado nos fatos que fundamentaram a concessão do refúgio, em atendimento 

ao princípio da proibição da devolução do refugiado. Por sua vez, o asilo político baseia-se 

em premissas distintas, constituindo ato discricionário do Estado. 

III - A Corte Interamericana de Direitos Humanos é composta de sete juízes, nacionais dos 

Estados membros da Organização dos Estados Americanos, eleitos a título pessoal entre juristas 

da mais alta autoridade moral, de reconhecida competência em matéria de direitos humanos, 

não devendo haver mais de um juiz da mesma nacionalidade.  

IV - A sentença da Corte Interamericana de Direitos Humanos será definitiva e inapelável, 

comprometendo-se os Estados a cumpri-la em todo caso em que forem partes.  

Assinale a alternativa CORRETA: 

(A) Apenas as assertivas I e II estão corretas. 

(B) Apenas as assertivas I e III estão corretas. 

(C) Apenas as assertivas II e IV estão corretas. 

(D) Todas as assertivas estão corretas. 

(E) Não respondida. 

 

 

QUESTÃO Nº 22 

Analise as assertivas no contexto do Sistema Interamericano de Direitos Humanos: 

I - O Pacto de São José da Costa Rica é um tratado internacional que prevê direitos e 

liberdades que devem ser respeitados pelos Estados Partes, estabelecendo a competência 

privativa da Corte Interamericana de Direitos Humanos para conhecer dos assuntos 

relacionados com o cumprimento dos compromissos contraídos pelos Estados Partes. 

II - A Corte Interamericana de Direitos Humanos é uma instituição judiciária autônoma cujo 

objetivo é a aplicação e a interpretação da Convenção Americana sobre Direitos Humanos. 

III - As relações da Comissão Interamericana de Direitos Humanos com os Estados, com a 

Organização dos Estados Americanos e seus organismos, e com outros organismos 

internacionais de caráter governamental relacionados com a promoção e a defesa dos 

direitos humanos serão regulamentadas mediante convênios especiais e tratados bilaterais. 
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Assinale a alternativa CORRETA: 

(A) Apenas as assertivas I e II estão corretas. 

(B) Apenas as assertivas I e III estão corretas.  

(C) Apenas a assertiva II está correta. 

(D) Todas as assertivas estão corretas. 

(E) Não respondida. 

 

QUESTÃO Nº 23 

Considerando o Sistema Interamericano de Direitos Humanos, assinale a alternativa 

INCORRETA:  

(A) O Direito do Trabalho é considerado Direito Humano, sendo que as ofensas perpetradas 

pelo Estado, em ato comissivo ou omissivo, podem ser submetidas ao Sistema 

Interamericano de Proteção dos Direitos Humanos. 

(B) Qualquer país integrante da Organização dos Estados Americanos que não tenha 

ratificado a Convenção Americana de Direitos Humanos pode ser representado à Comissão 

Interamericana diante de ofensas aos direitos humanos, hipótese em que se aplica a 

Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem. 

(C) Na hipótese de desrespeito ao Direito Humano do Trabalho em solo brasileiro, é possível 

acionar o Sistema Interamericano de Proteção dos Direitos Humanos, por meio da Comissão 

Interamericana e da Corte Interamericana. 

(D) As deliberações da Corte Interamericana de Direitos Humanos, no exercício de suas 

funções contenciosa e consultiva, constituem precedentes para os Estados integrantes do 

Sistema Interamericano de Direitos Humanos. 

(E) Não respondida. 

 

QUESTÃO Nº 24 

Em relação à competência da Corte Interamericana de Direitos Humanos, assinale a 

alternativa CORRETA: 

(A) Tem competência para obrigar o Estado Parte a responsabilizar o infrator, no campo 

penal, assim como para alterar a legislação nacional, a fim de adequá-la à norma 

internacional de direitos humanos, mas não para determinar ao Estado Parte medidas que 

assegurem assistência médica e psicológica, de forma gratuita e imediata, inclusive o 

fornecimento de medicamentos.  

(B) Tem competência para condenar o Estado Parte ao pagamento de indenização por danos 

materiais e morais às vítimas diretas da conduta lesiva e, também, a seus familiares, 

conforme autorizem as circunstâncias do caso concreto, mas não para impor ao Estado Parte 

o restabelecimento do direito da vítima, da sua situação social e vida familiar. 
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(C) Tem competência para determinar diretamente ao Estado Parte a cessação da violação 

ao direito e, também, a adoção de providências objetivando tornar sem efeito decisão de 

tribunal nacional em desacordo com norma de proteção fixada pela Convenção.  

(D) Tem competência para declarar a prescrição de ação de anulação ajuizada pelo infrator, 

perante o Estado Parte, visando a possibilitar a continuidade da investigação e a punição da 

conduta violadora de direitos humanos.  

(E) Não respondida. 

 

QUESTÃO Nº 25 

Considerando a Convenção de Genebra sobre o Estatuto dos Refugiados, analise as 

assertivas: 

I - Em matéria de proteção da propriedade industrial, especialmente de invenções, desenhos, 

modelos, marcas de fábrica, nome comercial e em matéria de proteção da propriedade 

literária, artística e científica, um refugiado se beneficiará, no país em que tem sua residência 

habitual, da proteção que é conferida aos nacionais do referido país.  

II - O estatuto pessoal de um refugiado será regido pela lei do país de seu domicílio ou, na 

falta de domicílio, pela lei do país de sua residência.  

III - Os Estados Contratantes darão aos refugiados que se encontrem regular ou 

irregularmente no seu território tratamento tão favorável quanto possível e, em todo caso, 

tratamento não menos favorável do que aquele que é dado, nas mesmas circunstâncias, aos 

estrangeiros em geral, no que concerne ao exercício de uma profissão não assalariada na 

agricultura, na indústria, no artesanato e no comércio, bem como à instalação de firmas 

comerciais e industriais.  

Assinale a alternativa CORRETA: 

(A) Apenas as assertivas I e II estão corretas. 

(B) Apenas as assertivas I e III estão corretas. 

(c) Apenas a assertiva II está correta. 

(D) Todas as assertivas estão corretas. 

(E) Não respondida. 

 

DIREITO INDIVIDUAL DO TRABALHO 

 

QUESTÃO Nº 26 

A respeito do contrato de aprendizagem, analise as assertivas: 

I - O contrato de aprendizagem da pessoa com deficiência extinguir-se-á quando o aprendiz 

completar vinte e quatro anos. 
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II - A contratação do aprendiz poderá ser efetivada pela empresa onde se realizará a 

aprendizagem ou pelas entidades qualificadas em formação técnico-profissional metódica, 

caso em que haverá a caracterização de vínculo de emprego com a empresa tomadora dos 

serviços. 

III - Os estabelecimentos obrigados à contratação de aprendizes poderão destinar o 

equivalente a até dez por cento de sua cota de aprendizes à formação técnico-profissional 

metódica em áreas relacionadas a práticas de atividades desportivas. 

IV - A entidade sem fins lucrativos empregadora, que tenha por objetivo a educação 

profissional, poderá contratar número de aprendizes superior a quinze por cento dos 

trabalhadores existentes em cada estabelecimento, cujas funções demandem formação 

profissional. 

Analise a alternativa CORRETA: 

(A) Apenas as assertivas I e II estão corretas. 

(B) Apenas as assertivas I, II e III estão corretas. 

(C) Apenas as assertivas III e IV estão corretas.  

(D) Apenas as assertivas II, III e IV estão corretas. 

(E) Não respondida. 

 

 

QUESTÃO Nº 27 

Sobre o instituto do estágio, assinale a alternativa INCORRETA: 

(A) É assegurado ao estagiário, sempre que o estágio tenha duração igual ou superior a um 

ano, férias de trinta dias, acrescidas de um terço, a serem gozadas preferencialmente 

durante suas férias escolares. 

(B) A manutenção de estagiários em desconformidade com a lei de regência caracteriza 

vínculo de emprego do educando com a parte concedente do estágio. 

(C) A parte concedente do estágio deverá ofertar instalações que proporcionem ao estagiário 

as atividades profissionais, sociais e culturais e, em se tratando de estagiário com deficiência, 

ambientes acessíveis e inclusivos, com o fornecimento de tecnologia assistiva. 

(D) O estágio será supervisionado e terá acompanhamento específico de professor 

orientador da instituição de ensino e de supervisor da parte concedente, sendo que ao 

termo de compromisso será incorporado o plano de atividades do estagiário. 

(E) Não respondida. 
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QUESTÃO Nº 28 

Sobre o trabalho do preso e a Política Nacional de Trabalho no âmbito do Sistema Prisional, 

assinale a alternativa CORRETA: 

(A) A empresa terceirizada prestadora de serviços a órgãos e entidades da Administração 

Pública federal direta, autárquica e fundacional, valendo-se de mão de obra de pessoas 

presas e egressas, deverá, por medida de segurança, providenciar uniforme que os distinga 

dos demais terceirizados. 

(B) O Supremo Tribunal Federal decidiu que não foi recepcionada pela Constituição de 1988 a 

previsão contida na Lei de Execução Penal que fixa o valor de três quartos do salário-mínimo 

como remuneração mínima para o trabalho do preso. 

(C) O respeito às diversidades étnico-raciais, religiosas, em razão de gênero e orientação 

sexual, origem, opinião política, para com as pessoas com deficiência, entre outras, e a 

humanização da pena são alguns dos princípios da Política Nacional de Trabalho no âmbito 

do Sistema Prisional. 

(D) A Política Nacional de Trabalho no âmbito do Sistema Prisional destina-se às pessoas 

privadas de liberdade em cumprimento de pena no regime fechado, semiaberto e aberto, 

bem como às pessoas egressas do sistema prisional, não alcançando os presos provisórios. 

(E) Não respondida. 

 

QUESTÃO Nº 29 

A respeito das espécies de extinção do contrato de trabalho e seus efeitos, analise as 

assertivas: 

I - A ocorrência de justa causa, salvo a de abandono de emprego, no decurso do prazo do 

aviso prévio dado pelo empregador, retira do empregado qualquer direito às verbas 

rescisórias de natureza indenizatória. 

II - A prática de improbidade é justa causa aplicável somente aos empregados exercentes de 

altos cargos administrativos. 

III - Na extinção do contrato de trabalho por acordo entre empregado e empregador, o 

empregado tem direito a movimentar sua conta vinculada no Fundo de Garantia do Tempo 

de Serviço, limitada até oitenta por cento do valor dos depósitos. 

IV - A extinção do contrato de trabalho por acordo entre empregado e empregador autoriza 

o ingresso do trabalhador no Programa de Seguro-Desemprego e o recebimento de três 

parcelas diante da comprovação de, pelo menos, doze meses de trabalho. 

Assinale a alternativa CORRETA: 

(A) Apenas as assertivas II e IV estão corretas. 

(B) Apenas as assertivas I e III estão corretas. 

(C) Apenas as assertivas I e IV estão corretas.  

(D) Apenas as assertivas II e III estão corretas. 
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(E) Não respondida.  

 

 

QUESTÃO Nº 30 

Assinale a alternativa INCORRETA: 

(A) O vínculo empregatício entre entidades religiosas e seus membros caracteriza-se quando 

estes se dedicam, parcial ou integralmente, a atividades ligadas à administração da entidade 

ou instituição a que se vinculam. 

(B) O empregado poderá deixar de comparecer ao serviço, sem prejuízo do salário, pelo 

tempo necessário para acompanhar sua esposa ou companheira em até seis consultas 

médicas, ou em exames complementares, durante o período de gravidez. 

(C) A modalidade de contrato de trabalho intermitente não se aplica aos aeronautas.  

(D) No contrato de trabalho intermitente, a recusa, pelo empregado, da convocação para a 

prestação de serviços não descaracteriza a subordinação. 

(E) Não respondida. 

 

 

QUESTÃO Nº 31 

Assinale a alternativa INCORRETA: 

(A) A Lei nº 14.611/2023, que trata da igualdade salarial, estabelece a obrigação de 

publicação semestral de relatórios de transparência salarial e de critérios remuneratórios 

pelas pessoas jurídicas de direito privado com cem ou mais empregados, observada a Lei 

Geral de Proteção de Dados Pessoais. 

(B) A Lei Maria da Penha prevê expressamente a manutenção do vínculo trabalhista da 

mulher em situação de violência doméstica e familiar, quando necessário o afastamento do 

local de trabalho para preservar sua integridade física e psicológica, por até doze meses. 

(C) O Supremo Tribunal Federal declarou inconstitucional a exigência, pelo empregador, de 

apresentação de atestado de saúde, emitido por médico de confiança da mulher, para 

afastamento da empregada gestante ou lactante de atividades insalubres em qualquer grau. 

(D) Conforme jurisprudência consolidada do Tribunal Superior do Trabalho, a garantia de 

emprego à gestante só autoriza a sua reintegração durante o período de estabilidade. Do 

contrário, a garantia restringe-se aos salários e demais direitos correspondentes ao período 

de estabilidade. 

(E) Não respondida. 
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QUESTÃO Nº 32 

Assinale a alternativa INCORRETA: 

(A) O fornecimento de moradia ao empregado doméstico na própria residência ou em 

morada anexa, de qualquer natureza, não gera ao empregado qualquer direito de posse ou 

de propriedade sobre a referida moradia. 

(B) Integram o salário, pelo seu valor total e para efeitos indenizatórios, as diárias de viagem 

que excedam a cinquenta por cento do salário do empregado, enquanto perdurarem as 

viagens. 

(C) Consideram-se prêmios as liberalidades concedidas pelo empregador em forma de bens, 

serviços ou valor em dinheiro a empregado ou a grupo de empregados, em razão de 

desempenho superior ao ordinariamente esperado no exercício de suas atividades. 

(D) O auxílio-alimentação, ainda que pago em dinheiro, não se incorpora ao contrato de 

trabalho e não constitui base de incidência de qualquer encargo trabalhista e previdenciário. 

(E) Não respondida. 

 

QUESTÃO Nº 33 

Assinale a alternativa CORRETA: 

(A) De acordo com o Estatuto de Igualdade Racial, compete ao Conselho Nacional de 

Promoção da Igualdade Racial a formulação de políticas, programas e projetos voltados para 

a inclusão da população negra no mercado de trabalho.  

(B) No caso de assédio sexual, configurado apenas quando em face de uma mulher 

cisgênero, há de se levar em consideração a situação de vulnerabilidade da empregada. 

(C) O visto temporário para trabalho poderá ser concedido ao imigrante que venha exercer 

atividade laboral, com ou sem vínculo empregatício no Brasil, desde que comprove oferta de 

trabalho formalizada por pessoa jurídica em atividade no país, dispensada esta exigência se o 

imigrante for de nacionalidade portuguesa. 

(D) É vedada a restrição ao trabalho da pessoa com deficiência e qualquer discriminação em 

razão de sua condição, inclusive nas etapas de recrutamento, seleção, contratação, admissão, 

exames admissional e periódico, permanência no emprego, ascensão profissional e 

reabilitação profissional, bem como exigência de aptidão plena. 

(E) Não respondida. 

 

QUESTÃO Nº 34 

Acerca da alteração, suspensão e interrupção do contrato de trabalho, assinale a alternativa 

CORRETA: 

(A) A suspensão por justa causa de dirigente sindical, por trinta dias, é cautelar e, nesse prazo 

prescricional, deve o empregador ingressar com o inquérito para apuração de falta grave. 



19 

 

(B) Em caso de dispensa do empregado no período da suspensão contratual para 

participação em curso de qualificação profissional, o empregador obriga-se a pagar as 

parcelas indenizatórias previstas em lei e, também, a multa respectiva estabelecida em 

convenção ou acordo coletivo, cuja quantia corresponderá a, no mínimo, cem por cento do 

valor da última remuneração mensal anterior à suspensão.  

(C) O empregado não tem o direito à manutenção de plano de saúde ou de assistência 

médica oferecido pela empresa quando suspenso o contrato de trabalho, ainda que em 

virtude de auxílio-doença acidentário ou de aposentadoria por invalidez.  

(D) A aposentadoria por invalidez implica suspensão do contrato de trabalho, ressalvada a 

hipótese de o órgão previdenciário, em perícia médica realizada posteriormente à concessão 

do benefício correspondente, certificar no procedimento a irreversibilidade da invalidez, caso 

em que o contrato deverá ser extinto pelo empregador.  

(E) Não respondida. 

 

QUESTÃO Nº 35  

Sobre o contrato de trabalho, analise as assertivas: 

I - Convalidam-se os efeitos do contrato de trabalho que, considerado nulo por ausência de 

concurso público, quando celebrado originalmente com ente da Administração Pública 

indireta, continua a existir após a sua privatização.  

II - Gera nulidade ex nunc, garantindo ao empregado apenas o direito aos salários, o contrato 

firmado entre o trabalhador e uma empresa que realiza contratos de mútuo, cuja atividade 

seja cobrar as dívidas, constrangendo o devedor, mediante violência ou grave ameaça.  

III - Não há nulidade absoluta do contrato de trabalho mesmo quando a atividade do 

trabalhador, consistente em serviços de garçom, ocorre em empreendimento que explore 

jogos de bingo e de roleta.  

Assinale a alternativa CORRETA: 

(A) Apenas as assertivas I e III estão corretas. 

(B) Apenas as assertivas I e ll estão corretas. 

(C) Apenas as assertivas II e lll estão corretas. 

(D) Todas as assertivas estão corretas. 

(E) Não respondida. 

 

QUESTÃO Nº 36  

Analise as assertivas pertinentes a modelos de organização do trabalho: 

I - A produção de bens, de forma homogeneizada e em massa, mediante trabalho 

prevalentemente manual, com tarefas e movimentos repetitivos realizados pelos 

trabalhadores constitui a principal característica do Taylorismo.  
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II - A produção submetida à imposição de ritmo de trabalho cronometrado, de acordo com o 

tipo específico de bem, visando ao aumento da produtividade e a evitar desperdício na linha 

de montagem, é da essência do Toyotismo.  

III - A produção em parceria, em favor de terceiro, por meio de sistema digital, mediante 

uniformização do serviço, padrão remuneratório mínimo, autonomia plena do trabalhador e 

vedação de alterações unilaterais e sanções contratuais pela empresa expressa o núcleo da 

Uberização. 

IV - A produção célere, podendo abranger mais de um bem em uma linha de montagem, 

valorizando o trabalho em equipe e a subcontratação de serviços, integra o eixo fundamental 

do Fordismo.  

Assinale a alternativa CORRETA: 

(A) Apenas a assertiva I está incorreta. 

(B) Apenas as assertivas II e IV estão incorretas.  

(C) Apenas as assertivas I, II e III estão incorretas. 

(D) Todas as assertivas estão incorretas. 

(E) Não respondida. 

 

QUESTÃO Nº 37  

Sobre a renúncia e a indisponibilidade de direitos trabalhistas, analise as assertivas: 

I - A renúncia do empregado ao aviso prévio é permitida por meio de acordo extrajudicial 

celebrado com o empregador e homologado pela Justiça do Trabalho.  

II - Havendo a coexistência de dois regulamentos da empresa, o empregado tem o direito de 

renunciar à opção anteriormente formalizada pela aplicação das normas do regulamento 

mais recente quando verificar que suas regras são menos benéficas.  

III - É indisponível o direito ao percentual de acréscimo da remuneração das horas extras 

correspondente a, no mínimo, cinquenta por cento sobre o valor da hora normal, salvo se for 

pactuado em convenção coletiva de trabalho, mediante a garantia de cláusula 

compensatória.  

IV - É indisponível o direito do empregado de não ser transferido, com mudança de 

endereço, para localidade diversa daquela pactuada no contrato de trabalho, à exceção da 

hipótese de existência de acerto, prevendo como condição implícita ou explícita, a 

transferência decorrente de necessidade de serviço.  

Assinale a alternativa CORRETA: 

(A) Apenas as assertivas I e II estão incorretas. 

(B) Apenas as assertivas I e III estão incorretas. 

(C) Apenas as assertivas II e IV estão incorretas. 

(D) Todas as assertivas estão incorretas. 
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(E) Não respondida. 

 

QUESTÃO Nº 38  

A respeito dos danos morais no âmbito das relações trabalhistas, analise as assertivas: 

I - A Consolidação das Leis do Trabalho exclui o direito à reparação por dano em ricochete, 

admitindo, porém, o dano moral indireto.  

II - A jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal Federal assenta que não há limite 

obrigatório fixado para o valor máximo do arbitramento do dano moral.  

III - As normas da Consolidação das Leis do Trabalho referem-se aos danos morais individuais, 

não prevendo regramento sobre a forma da reparação por danos morais coletivos.  

IV - A Consolidação das Leis do Trabalho prevê, em caso de reincidência da conduta lesiva do 

ofensor, que a reparação do dano moral deverá ser elevada ao dobro do valor da indenização 

anterior.  

Assinale a alternativa CORRETA: 

(A) Apenas as assertivas I e III estão corretas. 

(B) Apenas as assertivas II e III estão corretas. 

(C) Apenas as assertivas I e II estão corretas. 

(D) Apenas as assertivas II e IV estão corretas. 

(E) Não respondida. 

 

QUESTÃO Nº 39 

À vista das condutas elencadas nas assertivas seguintes, assinale a alternativa em que todas 

as situações retratam características típicas do trabalho escravo contemporâneo, de acordo 

com a normativa nacional e internacional: 

I - A submissão do trabalhador a serviços forçados; a retenção dos documentos do 

trabalhador; e o pagamento de remuneração de modo fracionado.  

II - A imposição ao trabalhador de jornada exaustiva; a não realização dos exames médicos 

periódicos; e a restrição da locomoção do trabalhador.  

III - A retenção dos objetos pessoais do trabalhador; a violação da sua correspondência; e a 

vigilância ostensiva no local de trabalho.  

IV - A sujeição do trabalhador a condições degradantes; a cobrança abusiva de adiantamento 

salarial; e o impedimento físico para deslocamento externo.  

Assinale a alternativa CORRETA: 

(A) Apenas as assertivas I e III estão incorretas. 

(B) Apenas as assertivas I e IV estão incorretas. 

(C) Apenas as assertivas II e III estão incorretas. 
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(D) Todas as assertivas estão incorretas. 

(E) Não respondida. 

 

QUESTÃO Nº 40 

Assinale a alternativa em que constam iniciativas de políticas públicas da União já 

implementadas na área trabalhista: 

(A) A proteção ao trabalho do idoso, da pessoa privada de liberdade, da mulher e da pessoa 

com deficiência.  

(B) A aprendizagem, o seguro-desemprego, o auxílio-reclusão e o abono salarial.  

(C) O combate ao trabalho infantil, à desigualdade de gênero no trabalho artístico, à 

exploração do trabalho do migrante e à exploração sexual comercial.  

(D) A qualificação e requalificação para o emprego, a garantia da segurança e saúde no 

trabalho via plataformas digitais e o benefício por incapacidade temporária.  

(E) Não respondida. 

 

QUESTÃO Nº 41 

Quanto ao atleta profissional, é INCORRETO afirmar: 

(A) São nulos de pleno direito os contratos firmados pelo atleta ou por seu representante 

legal com agente desportivo, pessoa física ou jurídica, bem como as cláusulas contratuais ou 

de instrumentos procuratórios que versem sobre o gerenciamento de carreira de atleta em 

formação com idade inferior a dezoito anos. 

(B) O direito ao uso da imagem do atleta pode ser por ele cedido ou explorado, mediante 

ajuste contratual de natureza civil e com fixação de direitos, deveres e condições 

inconfundíveis com o contrato especial de trabalho desportivo. No entanto, o valor 

correspondente ao uso da imagem não poderá ultrapassar cinquenta por cento da 

remuneração total paga ao atleta, composta pela soma do salário e dos valores pagos pelo 

direito ao uso da imagem.  

(C) No contrato especial de trabalho desportivo firmado entre o atleta profissional e a 

entidade de prática desportiva deve constar, obrigatoriamente, cláusula expressa de sua 

prorrogação automática quando ocorrer a suspensão do pacto por mais de noventa dias, em 

decorrência de ato ou evento de exclusiva responsabilidade do atleta, desvinculado da 

atividade profissional.  

(D) Pertence às entidades de prática desportiva o direito de arena, consistente na 

prerrogativa exclusiva de negociar, autorizar ou proibir a captação, fixação, emissão, 

transmissão, retransmissão ou reprodução de imagens, por qualquer meio ou processo, de 

espetáculo desportivo de que participem.  

(E) Não respondida. 
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QUESTÃO Nº 42  

Quanto ao trabalho portuário, assinale a alternativa CORRETA: 

(A) A remuneração, a definição das funções, a composição dos ternos, a multifuncionalidade 

e as demais condições do trabalho avulso serão objeto de negociação entre as entidades 

representativas dos trabalhadores portuários avulsos e dos operadores portuários, garantida, 

ao trabalhador portuário avulso, remuneração mensal não inferior ao salário-mínimo, nos 

termos da Convenção 137 da Organização Internacional do Trabalho. 

(B) O Órgão Gestor de Mão de Obra exerce funções no campo disciplinar e da organização do 

trabalho. Apesar disso, não se pode considerá-lo empregador dos trabalhadores portuários.  

(C) O trabalho portuário nos portos organizados será realizado por trabalhadores portuários 

avulsos ou por trabalhadores portuários com vínculo empregatício por prazo indeterminado, 

neste caso, recrutados fora do quadro de trabalhadores portuários avulsos registrados.  

(D) Quanto à formulação do Programa de Gerenciamento de Riscos, cabe exclusivamente ao 

operador portuário elaborá-lo e implementá-lo, nos termos da Norma Regulamentadora 1.  

(E) Não respondida. 

 

DIREITO COLETIVO DO TRABALHO 

 

QUESTÃO Nº 43  

De acordo com a jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal Federal, assinale a 

alternativa INCORRETA: 

(A) O exercício do direito de greve, sob qualquer forma ou modalidade, é vedado aos 

policiais civis e a todos os servidores públicos que atuem diretamente na área de segurança 

pública.  

(B) A Administração Pública deve proceder ao desconto dos dias de paralisação decorrentes 

do exercício do direito de greve pelos servidores públicos, em virtude da suspensão do 

vínculo funcional que dela decorre, permitida a compensação em caso de acordo.  

(C) Em caso de greve dos servidores públicos, se ficar demonstrado que esta foi provocada 

por conduta ilícita do Poder Público, é incabível o desconto dos dias de paralisação. 

(D) A Justiça do Trabalho é competente para julgar a abusividade de greve de servidores 

públicos celetistas da Administração Pública direta, autarquias e fundações públicas.  

(E) Não respondida. 

 

QUESTÃO Nº 44  

Analise as assertivas: 

I - É constitucional a exigência de comum acordo entre as partes para ajuizamento de 

dissídios coletivos de naturezas econômica e jurídica. 
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II - As previsões contidas na Convenção 151 da Organização Internacional do Trabalho são 

aplicáveis tanto aos empregados públicos celetistas quanto aos servidores públicos 

estatutários.  

III - De acordo com a jurisprudência consolidada do Tribunal Superior do Trabalho, em razão 

da indisponibilidade do interesse público, é incabível qualquer espécie de dissídio coletivo 

em face de pessoa jurídica de direito público.  

Assinale a alternativa CORRETA: 

(A) Todas as assertivas estão corretas. 

(B) Apenas a assertiva II está correta. 

(C) Apenas as assertivas I e III estão corretas.  

(D) Apenas as assertivas II e III estão corretas. 

(E) Não respondida. 

 

 

QUESTÃO Nº 45  

Sobre o custeio sindical, assinale a alternativa INCORRETA: 

(A) O Supremo Tribunal Federal considerou constitucional a facultatividade da contribuição 

sindical devida não apenas pelos trabalhadores participantes das categorias profissionais ou 

das profissões liberais mas, também, pelas empresas e instituições integrantes das categorias 

econômicas.  

(B) O Supremo Tribunal Federal afirmou a constitucionalidade da instituição, por convenção 

ou acordo coletivo, de contribuições assistenciais impostas a todos os empregados da 

categoria, sindicalizados ou não, desde que assegurado o direito de oposição manifestado 

pelo trabalhador, não especificada, porém, a forma procedimental para o exercício desse 

direito. 

(C) O Supremo Tribunal Federal declarou que a contribuição confederativa de que trata o 

artigo 8º, inciso IV, da Constituição de 1988, fixada em assembleia geral mediante quórum 

diferenciado, só é exigível dos filiados ao sindicato respectivo.  

(D) O Supremo Tribunal Federal estabeleceu que a promulgação de lei para afastar o 

pagamento obrigatório da contribuição sindical não configura indevida interferência na 

autonomia dos sindicatos e que a supressão do caráter compulsório das contribuições 

sindicais não vulnera o princípio constitucional da autonomia da organização sindical nem 

configura retrocesso social ou violação aos direitos básicos de proteção ao trabalhador.  

(E) Não respondida. 
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QUESTÃO Nº 46 

Analise as assertivas a respeito do direito sindical: 

I - O sistema sindical brasileiro prevê a organização de sindicatos por categoria profissional, 

por categoria profissional diferenciada, por empresa e por segmento empresarial. 

II - As centrais sindicais não têm reconhecida por lei a legitimação para, ainda que 

excepcionalmente, representar categorias profissionais em âmbito nacional e firmar acordos 

coletivos. 

III - Durante o período de mandato de membro de comissão de representantes dos 

empregados, o contrato de trabalho permanecerá suspenso, devendo o empregado ser 

afastado de suas funções.  

IV - A Convenção 87 da Organização Internacional do Trabalho, ao tratar sobre a liberdade 

sindical e a proteção do direito de sindicalização, previu o direito de as organizações de 

trabalhadores e de empregadores constituírem federações e confederações, assim como de 

filiarem-se às mesmas e, também, o direito de toda organização, federação ou confederação 

filiar-se a organizações internacionais de trabalhadores e de empregadores.  

Assinale a alternativa CORRETA: 

(A) Apenas as assertivas I e III estão corretas. 

(B) Apenas as assertivas I, II e III estão corretas. 

(C) Apenas as assertivas II e IV estão corretas. 

(D) Apenas as assertivas I e IV estão corretas. 

(E) Não respondida. 

 

QUESTÃO Nº 47  

A respeito da dispensa em massa de trabalhadores, à luz do ordenamento jurídico e da 

jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal Federal, assinale a alternativa CORRETA: 

(A) A dispensa em massa de trabalhadores não exige prévia intervenção do sindicato para 

confirmação e certificação formal de motivação adequada.  

(B) A iniciativa da empresa para dispensa em massa de trabalhadores deve ser justificada 

formalmente por motivo de natureza técnica e econômica, mediante a comunicação prévia 

dos fatos aos trabalhadores e ao sindicato da categoria profissional.  

(C) Efetuada a dispensa em massa de trabalhadores pela empresa e, posteriormente, 

verificada a ausência de prova da motivação, assegura-se o direito à reintegração dos 

empregados afastados.  

(D) A participação do sindicato no procedimento de dispensa em massa de trabalhadores 

exige a convocação prévia de assembleia geral da categoria profissional para autorizar a 

atuação.  

(E) Não respondida. 
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QUESTÃO Nº 48  

A respeito das hipóteses de prevalência das convenções e acordos coletivos de trabalho 

sobre a lei, assinale a alternativa CORRETA: 

(A) A Consolidação das Leis do Trabalho prevê expressamente, em enumeração exaustiva, as 

matérias em que a norma coletiva prepondera sobre a norma legal. 

(B) É obrigatória a participação de todos os sindicatos que celebraram convenção coletiva de 

âmbito nacional em ação anulatória proposta pelo Ministério Público do Trabalho, 

objetivando a anulação de cláusula cujo conteúdo alterou a idade mínima do contrato de 

aprendizagem. 

(C) A limitação, por meio de acordo coletivo firmado entre empresa e sindicato profissional, 

relativamente à forma de registro de jornada de trabalho estabelecida em lei viola direito 

absolutamente indisponível dos trabalhadores, considerando que o controle adequado do 

período de labor é regido por norma concernente à garantia da saúde e da segurança no 

trabalho.  

(D) É vedada a redução, por meio de convenção coletiva de trabalho, dos direitos 

correspondentes ao número de dias de férias devidas ao trabalhador, ao seguro contra 

acidentes de trabalho, ao trabalho intermitente e à igualdade entre o trabalhador com 

vínculo empregatício permanente e o trabalhador avulso.  

(E) Não respondida. 

 

QUESTÃO Nº 49  

Em relação aos atos considerados antissindicais, analise as assertivas: 

I - A prática dos atos antissindicais pode ser atribuída ao empregador, ao Estado, às 

entidades sindicais de todos os graus e seus dirigentes, aos trabalhadores e, também, a 

terceiros, pessoas físicas ou jurídicas.  

II - As condutas antissindicais que afetam direta e individualmente trabalhadores de uma 

mesma empresa legitimam a atuação do sindicato da categoria exclusivamente para a defesa 

de cada trabalhador afetado.  

III - O ato antissindical, diante da sua natureza, especificidade e características, não pode 

configurar, concomitantemente, a prática de assédio eleitoral.  

Assinale a alternativa CORRETA: 

(A) Apenas as assertivas I e II estão corretas. 

(B) Apena a assertiva II está correta. 

(C) Apenas as assertivas II e III estão corretas. 

(D) Apenas a assertiva I está correta. 

(E) Não respondida. 
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QUESTÃO Nº 50  

Sobre a criação e o reconhecimento das entidades sindicais, assinale a alternativa 

INCORRETA: 

(A) Incumbe ao Ministério do Trabalho e Emprego registrar as entidades sindicais e zelar pela 

observância do princípio da unicidade até a superveniência de lei dispondo a respeito, 

podendo, também, indeferir o pedido de registro nas hipóteses de não caracterização da 

categoria pleiteada ou coincidência total de categoria e base territorial com outra entidade 

sindical já cadastrada.  

(B) A criação de sindicato de categoria profissional diferenciada deve abranger 

necessariamente trabalhadores que exercem profissões ou funções distinguidas em razão de 

estatuto profissional especial ou, então, particularizadas em decorrência de condições de 

vida singulares. 

(C) O registro no Cadastro Nacional de Entidades Sindicais, perante o Ministério do Trabalho 

e Emprego, é exigido para sindicatos, federações, confederações e centrais sindicais.  

(D) Ainda que se trate de categoria econômica, é proibida a criação de mais de um sindicato 

na base territorial mínima correspondente à área de um Município, vedação que também se 

aplica ao segmento das empresas de tecnologia digital caracterizadas pela diversidade, 

deslocalização e fragmentação das atividades e serviços.  

(E) Não respondida. 

 

DIREITO AMBIENTAL DO TRABALHO 

 

QUESTÃO Nº 51  

Sobre a vigilância em saúde e meio ambiente do trabalho, assinale a alternativa CORRETA: 

(A) A vigilância em saúde do trabalhador é uma das ações atribuídas ao Sistema Único de 

Saúde, mas não há autorização constitucional expressa para sua participação nas iniciativas 

de controle e fiscalização de produtos tóxicos.   

(B) As ações de vigilância em saúde do trabalhador, juntamente com as de vigilância sanitária 

e de vigilância epidemiológica, são de atribuição do Sistema Único de Saúde, sistema que 

também participa da formulação da política e da execução das ações de saneamento básico 

necessárias para a redução do risco de doenças.  

(C) A proteção ao meio ambiente do trabalho compreende a realização de ações de vigilância 

em saúde do trabalhador nas empresas, com o apoio do Sistema Único de Saúde, que realiza 

o incremento tecnológico dos Serviços Especializados em Segurança e Medicina do Trabalho.  

(D) A vigilância em saúde do trabalhador e a colaboração na proteção do meio ambiente do 

trabalho são atribuições do Sistema Único de Saúde, bem como a participação nas decisões a 

respeito de autorização do funcionamento de empreendimentos que possam causar riscos 

de degradação ambiental.  

(E) Não respondida. 
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QUESTÃO Nº 52  

Quanto ao acesso à informação no direito ambiental, à luz da jurisprudência consolidada 

pelo Superior Tribunal de Justiça, analise as assertivas: 

I - O direito de acesso à informação no direito ambiental brasileiro compreende a 

transparência ativa, passiva e reativa, consideradas como o dever de publicação, na internet, 

dos documentos ambientais detidos pela Administração Pública não sujeitos a sigilo; o 

direito de qualquer pessoa e entidade de requerer acesso a informações ambientais 

específicas não publicadas; e o direito a requerer a produção de informação ambiental não 

disponível para a Administração Pública. 

II - Presume-se a obrigação do Estado em favor da transparência ambiental, sendo ônus da 

Administração Pública justificar seu descumprimento, sempre sujeito a controle judicial. 

Considera-se efetiva a justificativa quando: demonstradas as razões adequadas para a opção 

de não publicar; enquadrada a informação nas razões legais e taxativas de sigilo; e pela 

irrazoabilidade da pretensão de produção de informação inexistente. 

III - O regime registral brasileiro admite a averbação de informações facultativas de interesse 

público, inclusive as ambientais, sobre imóveis. 

Assinale a alternativa CORRETA: 

(A) Apenas as assertivas I e II estão corretas.  

(B) Apenas as assertivas II e III estão corretas.  

(C) Apenas a assertiva III está correta.  

(D) Todas as assertivas estão corretas. 

(E) Não respondida. 

 

QUESTÃO Nº 53  

Assinale a alternativa INCORRETA:  

(A) Não é obrigação legal das empresas que têm Comissão Interna de Prevenção de 

Acidentes prestar assistência psicológica às mulheres vítimas de assédio sexual e demais 

formas de violência no trabalho. 

(B) O Brasil é signatário da Convenção 155 da Organização Internacional do Trabalho, que 

impõe aos membros aderentes a implantação de uma política nacional em matéria de 

segurança e saúde dos trabalhadores e de meio ambiente de trabalho, com vistas a prevenir 

acidentes e danos à saúde que sejam consequência do trabalho, guardem relação com a 

atividade profissional ou sobrevenham durante o trabalho. 

(C) As empresas obrigadas a constituir Comissão Interna de Prevenção de Acidentes, nos 

termos da Norma Regulamentadora 5, devem adotar a inclusão de regras de conduta a 

respeito do assédio sexual e de outras formas de violência nas normas internas da empresa. 

(D) Para o cumprimento do Programa de Gerenciamento de Riscos, compete ao empregador 

implementar medidas de prevenção, ouvidos os trabalhadores, de acordo com a seguinte 



29 

 

ordem de prioridade: 1ª) adoção de medidas de proteção individual; 2ª) minimização e 

controle dos fatores de risco, com adoção de medidas administrativas ou de organização do 

trabalho; 3ª) minimização e controle dos fatores de risco, com adoção de medidas de 

proteção coletiva; e 4ª) eliminação dos fatores de risco.  

(E) Não respondida. 

 

QUESTÃO Nº 54  

Assinale a alternativa INCORRETA: 

(A) Os princípios da prevenção, da precaução e do poluidor-pagador impõem que os 

recursos financeiros direcionados à reparação do dano sejam arbitrados com base nos 

prejuízos verificados no momento da constatação do evento lesivo, independentemente dos 

impactos ambientais futuros.  

(B) O Supremo Tribunal Federal declarou a inconstitucionalidade do artigo 2º da Lei nº 

9.055/95, que permitia a extração, industrialização, comercialização e utilização do amianto, 

superando, assim, a tese do uso seguro, que permitia exposição ocupacional à substância.  

(C) A substituição dos agentes químicos cancerígenos nos ambientes de exposição 

ocupacional, em especial do amianto crisotila, é tratada sistematicamente em normas 

internacionais produzidas pela Organização Internacional do Trabalho, como em suas 

Convenções 139 e 162. 

(D) A legislação nacional estabelece controle médico pós-contratual, pelo empregador, por 

período não inferior a trinta anos, em decorrência da exposição ocupacional ao amianto, 

cujos agravos e doenças relacionadas se tipificam por um período de latência que se estende 

ao longo de décadas.  

(E) Não respondida. 

 

DIREITO PROCESSUAL DO TRABALHO 

 

QUESTÃO Nº 55  

A respeito do denominado processo estrutural no campo das relações laborais, assinale a 

alternativa CORRETA: 

(A) Tem como base um quadro fático complexo de ilicitude ampliada e reiterada, a exigir 

mudança abrangente para assegurar, por meio de demanda judicial coletiva, a concretização 

de direitos sociais fundamentais, com possibilidade, no atingimento desse objetivo, até 

mesmo de obter-se a alteração de política pública vigente.  

(B) Envolve quadro fático de real gravidade, não restrito a um ato antijurídico violador de 

direitos, mas a desconformidades e omissões prejudiciais a comunidades de trabalhadores, 

ensejando como solução necessária a propositura de um conjunto de ações civis públicas 

pelo Ministério Público do Trabalho e/ou pelos sindicatos profissionais em face dos 

empregadores.  
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(C) É aplicável subsidiariamente ao processo do trabalho a regra do Código de Processo Civil 

que determina a realização prévia de audiência pública, com rito apropriado a processos de 

natureza estrutural, assim como o dever de cooperação na busca da participação ativa das 

partes, do magistrado e de todos os interessados, objetivando a construção de soluções 

adequadas.  

(D) O direito processual do trabalho e as normas processuais que a ele se aplicam não 

autorizam ações coletivas estruturais diante dos limites pertinentes à competência da Justiça 

do Trabalho e às pretensões possíveis de veiculação nas demandas coletivas.  

(E) Não respondida. 

 

QUESTÃO Nº 56  

Quanto à intervenção processual do Ministério Público do Trabalho como fiscal da ordem 

jurídica em demandas trabalhistas, assinale a alternativa INCORRETA: 

(A) É obrigatória a intervenção, perante os Tribunais Regionais e o Tribunal Superior do 

Trabalho, nos processos que envolvam a Organização Mundial do Comércio e a Organização 

das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura.  

(B) Não é obrigatória a intervenção em todos os processos em que for parte a Fazenda 

Pública. 

(C) É obrigatória a intervenção nas ações que envolvam acidentes de trabalho ou reparação 

por dano moral. 

(D) É obrigatória a intervenção nos processos que envolvam direito à posse de terra rural, em 

litígio originário de relações laborais, envolvendo grupo de trabalhadores e empregadores.  

(E) Não respondida. 

 

QUESTÃO Nº 57 

Sobre as provas no processo do trabalho, assinale a alternativa CORRETA: 

(A) A ausência do Ministério Público do Trabalho à audiência de instrução, em demanda 

coletiva, não configura confissão ficta, ainda que na ata de audiência conste o registro 

padrão de advertência de sua aplicação.  

(B) As regras de experiência comum subministradas pela observação do que ordinariamente 

ocorre somente podem ser aplicadas pelo juiz quando a prova testemunhal apresentada 

pelas partes for insuficiente ou contraditória.  

(C) Havendo situação de excessiva dificuldade para a parte autora realizar a prova do fato 

constitutivo do seu direito, o juiz deve inverter este ônus, por meio de decisão 

fundamentada proferida após os interrogatórios, fixando prazo para a parte contrária 

desincumbir-se do encargo.  

(D) Na hipótese de a matéria controvertida do processo ter menor complexidade, o juiz 

poderá determinar, tão somente a requerimento da parte, em substituição à perícia, a 
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realização de prova técnica simplificada consistente na inquirição de especialista que possua 

formação acadêmica específica pertinente ao objeto da questão.  

(E) Não respondida. 

 

QUESTÃO Nº 58  

A respeito da tutela provisória aplicável no processo do trabalho, assinale a alternativa 

CORRETA: 

(A) É taxativa a enumeração legal das medidas judiciais pertinentes à tutela provisória de 

urgência, de natureza cautelar.  

(B) A tutela provisória de evidência deve ser concedida pelo juiz em caso de verificação do 

abuso de direito de defesa da parte reclamada, ainda que não haja a demonstração de 

perigo de dano ou de risco ao resultado útil do processo.  

(C) Antes da determinação da medida pertinente à tutela provisória, havendo dúvida sobre o 

juízo competente para apreciar a demanda, obriga-se o juiz a ouvir a parte contrária, 

independentemente da urgência observada no caso concreto.  

(D) Se a efetivação da tutela de urgência gerar prejuízo à parte adversa, não haverá 

responsabilização do autor na hipótese de ser, em momento posterior, declarada 

judicialmente prescrita a sua pretensão.  

(E) Não respondida. 

 

QUESTÃO Nº 59  

Assinale a alternativa CORRETA:  

(A) Não deve ser admitida a exceção de suspeição oposta pela parte recusante da atuação do 

magistrado quando estiver evidenciado no processo que ela já conhecia anteriormente o 

motivo e deixou de alegá-lo, ressalvada a hipótese de apresentação de um ou mais novos 

motivos.   

(B) Não cabe recurso dos julgamentos das exceções de suspeição e de incompetência, 

facultando-se à parte novamente suscitá-las no apelo cabível da decisão final.  

(C) A exceção de suspeição, quando oposta, suspende o processo, enquanto a exceção de 

incompetência territorial, por sua natureza relativa, não suspende o feito, permitindo que 

seja apreciada na audiência inaugural.  

(D) São enumeradas, de maneira exaustiva, as hipóteses de suspeição e impedimento do 

magistrado previstas na Consolidação das Leis do Trabalho concernentes à existência de 

inimizade pessoal, de amizade íntima, de parentesco por consaguinidade ou afinidade até o 

terceiro grau e de interesse particular na causa.  

(E) Não respondida. 
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QUESTÃO Nº 60 

Sobre os embargos de declaração no processo do trabalho, assinale a alternativa CORRETA:  

(A) São cabíveis os embargos de declaração para sanar a omissão, a contradição e a 

obscuridade verificadas exclusivamente na sentença ou no acórdão.  

(B) Os erros materiais deverão ser corrigidos a requerimento de quaisquer das partes ou de 

ofício pelo magistrado, não cabendo embargos de declaração para essa finalidade.  

(C) Os embargos de declaração têm cabimento para corrigir manifesto equívoco de decisão 

do magistrado de primeiro grau concernente ao exame dos pressupostos extrínsecos do 

recurso ordinário, do agravo de petição e do agravo de instrumento.  

(D) O prequestionamento de matéria fática invocada em recurso e sem menção no acórdão 

não pode ser obtido mediante embargos de declaração, que se restringe ao 

prequestionamento de questão de direito.  

(E) Não respondida.  

 

QUESTÃO Nº 61  

Assinale a alternativa INCORRETA: 

(A) Antes de proferir decisão sem resolução do mérito, o juiz deverá conceder à parte 

oportunidade para, se possível, corrigir o vício.  

(B) O juiz poderá conhecer de ofício as questões pertinentes à existência de perempção, de 

convenção de arbitragem anteriormente firmada pelas partes e de litispendência.  

(C) Se, por negligência da parte reclamante, o processo permanecer sem andamento por 

mais de um ano, o juiz determinará a sua intimação pessoal para que seja suprida a falta, no 

prazo de cinco dias, não sendo válida a intimação realizada por meio do sistema PJe ou de 

Diário Oficial Eletrônico.  

(D) Na hipótese de o juiz verificar que determinado requisito processual seja dispensável, 

poderá proferir sentença de mérito, desde que seja favorável à parte a quem aproveitaria a 

extinção do processo sem a resolução da questão de fundo.  

(E) Não respondida. 

 

QUESTÃO Nº 62  

Considerando a aplicação das normas processuais sobre o cumprimento das obrigações de 

fazer e não fazer, assinale a alternativa INCORRETA: 

(A) Na demanda de natureza coletiva, a pena pecuniária aplicada pelo juiz em caso de 

descumprimento da ordem judicial concernente às obrigações de fazer ou não fazer deve ser 

suficiente e com elas compatíveis, incidindo até o dia em que a parte cumprir as respectivas 

obrigações ou, conforme prevê a lei, até o momento em que se alcance o limite do valor 

integral da pena pecuniária fixada na decisão. 
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(B) Ainda que na fase de conhecimento da ação civil pública a empresa ré comprove que 

corrigiu a conduta ilícita a ela imputada, não se configurará a perda do objeto da demanda 

quanto ao pedido específico de inibição da prática do ato e, igualmente, não se exigirá a 

demonstração da existência de culpa ou dolo ou mesmo da ocorrência de dano.  

(C) No âmbito da ação civil pública, para garantir a efetivação da tutela específica pleiteada, 

o magistrado pode determinar de ofício as medidas necessárias ao cumprimento de 

obrigação de fazer estabelecida na sentença, inclusive a imposição de multa ou o seu 

acréscimo posterior, em caso de se tornar insuficiente.  

(D) O descumprimento injustificado da determinação judicial correspondente às obrigações 

de fazer ou não fazer objeto da ação coletiva implica a responsabilização da parte executada 

por crime de desobediência e, também, na caracterização de litigância de má-fé. 

(E) Não respondida. 

 

QUESTÃO Nº 63  

A respeito da penhora na execução trabalhista, assinale a alternativa CORRETA: 

(A) Os equipamentos e as máquinas agrícolas pertencentes a pessoa física ou a empresa 

individual produtora rural podem ser penhorados em execução de sentença proferida em 

ação civil pública.  

(B) São penhoráveis, no âmbito do processo coletivo, os créditos oriundos de alienação de 

unidades imobiliárias, mesmo que submetidos ao regime de incorporação imobiliária e 

vinculados à execução da obra.  

(C) É vedada a penhora de recurso público recebido por instituição privada para aplicação 

compulsória em educação, saúde, assistência social, transporte, alimentação e segurança.  

(D) A ordem preferencial da penhora de bens e direitos elencados na lei não comporta 

exceção.  

(E) Não respondida. 

 

QUESTÃO Nº 64  

A respeito da competência da Justiça do Trabalho para processar e julgar ação civil pública à 

luz da jurisprudência consolidada do Tribunal Superior do Trabalho, assinale a alternativa 

CORRETA: 

(A) Se a extensão do dano abranger a jurisdição das varas do trabalho da capital de um 

Estado e, também, a jurisdição de outras duas varas do trabalho de Municípios do mesmo 

Estado, a vara da capital do Estado tem competência, não se aplicando a prevenção.  

(B) Se a extensão do dano abranger a jurisdição de duas varas do trabalho situadas em 

Estados diferentes e vinculadas a Tribunais Regionais do Trabalho distintos, a competência é 

de qualquer uma das varas do trabalho, aplicando-se a prevenção.  
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(C) Se o dano tiver abrangência nacional, é competente e preventa a vara do trabalho da 

capital do Estado em que se encontra a sede da empresa.  

(D) Se o dano for de abrangência suprarregional, a competência é de uma das varas do 

trabalho das sedes dos Tribunais Regionais do Trabalho, sendo preventa a vara do trabalho 

em que se encontra a sede da empresa.  

(E) Não respondida. 

 

QUESTÃO Nº 65  

Analise as assertivas: 

I - A mediação pode ser utilizada na autocomposição de conflitos em que for parte pessoa 

jurídica de direito público e particulares, inclusive para a prevenção e a resolução de conflitos 

que envolvam equilíbrio econômico-financeiro de contratos de terceirização de serviços 

celebrados pela Administração Pública.  

II - Na mediação, o dever de confidencialidade aplica-se ao mediador, às partes e a seus 

advogados, ressalvadas as questões técnicas que exijam assessoramento de terceiros.  

III - O mediador auxiliará os interessados a compreender as questões e os interesses em 

conflito, de modo que eles possam, pelo restabelecimento da comunicação, identificar, por si 

próprios, soluções consensuais que gerem benefícios mútuos.  

Assinale a alternativa CORRETA: 

(A) Apenas as assertivas I e III estão corretas.  

(B) Apenas as assertivas II e III estão corretas.  

(C) Apenas as assertivas I e II estão corretas.  

(D) Todas as assertivas estão corretas.  

(E) Não respondida. 

 

QUESTÃO Nº 66  

Considerando a jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal Federal, assinale a 

alternativa CORRETA: 

(A) Não compete à Justiça do Trabalho julgar ação proposta por servidor celetista contra o 

Poder Público em que se pleiteia parcela de natureza administrativa.  

(B) Não compete à Justiça do Trabalho processar e julgar causas ajuizadas contra o 

empregador nas quais se pretenda o reconhecimento de verbas de natureza trabalhista e os 

reflexos nas respectivas contribuições para a entidade de previdência privada a ele vinculada.  

(C) Compete à Justiça do Trabalho processar e julgar demandas em que se discute o 

recolhimento e o repasse de contribuição sindical de servidores públicos regidos pelo regime 

estatutário.  
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(D) Compete à Justiça do Trabalho julgar as ações acidentárias que, propostas pelo 

trabalhador, visem à prestação de benefício previdenciário. 

(E) Não respondida. 

 

QUESTÃO Nº 67  

De acordo com a jurisprudência consolidada dos tribunais superiores, assinale a alternativa 

INCORRETA: 

(A) É incompatível com a Constituição Federal exigência de depósito prévio como condição 

de admissibilidade do recurso extraordinário.  

(B) A prova pré-constituída nos autos pode ser levada em conta para confronto com a 

confissão ficta, implicando cerceamento de defesa o indeferimento de provas posteriores. 

(C) Em mandado de segurança, somente cabe remessa de ofício se, na relação processual, 

figurar pessoa jurídica de direito público como parte prejudicada pela concessão da ordem. 

Isto não ocorre na hipótese de figurar no feito como impetrante e terceiro interessado 

pessoa jurídica de direito privado, ressalvada a hipótese de matéria administrativa.  

(D) Falta interesse de agir para a ação individual, singular ou plúrima, quando o direito já foi 

reconhecido em decisão normativa, cabendo, no caso, ação de cumprimento.  

(E) Não respondida. 

 

QUESTÃO Nº 68  

Considerando a jurisprudência consolidada do Tribunal Superior do Trabalho, analise as 

assertivas: 

I - O acordo homologado judicialmente tem força de decisão irrecorrível. Assim sendo, o 

termo conciliatório transita em julgado na data da sua homologação judicial, salvo para o 

Ministério Público quando não interveio no processo.  

II - Na hipótese de colusão das partes, o prazo decadencial da ação rescisória somente 

começa a fluir para o Ministério Público, que não interveio no processo principal, a partir do 

momento em que tem ciência da fraude.  

III - A exceção de incompetência, ainda que oposta no prazo recursal, sem ter sido aviado o 

recurso próprio, não tem o condão de afastar a consumação da coisa julgada e, assim, 

postergar o termo inicial do prazo decadencial para a ação rescisória.  

Assinale a alternativa CORRETA:  

(A) Apenas as assertivas II e III estão corretas.  

(B) Apenas as assertivas I e III estão corretas.  

(C) Apenas as assertivas I e II estão corretas.  

(D) Todas as assertivas estão corretas.  

(E) Não respondida. 
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DIREITO PROCESSUAL CIVIL 

 

QUESTÃO Nº 69  

A respeito da litigância de má-fé e das condutas atentatórias à dignidade da justiça, assinale 

a alternativa CORRETA: 

(A) A multa por litigância de má-fé é arbitrada pelo juiz em valor superior a um por cento e 

inferior a dez por cento do valor corrigido da causa, podendo ser ampliado o percentual em 

caso de reincidência. 

(B) Considera-se litigante de má-fé a parte que frauda a execução ou interpõe recurso com 

intuito manifestamente protelatório.  

(C) Dificultar a realização da penhora e opor-se maliciosamente à execução, por meio de 

ardis, são condutas que tipificam atentado à dignidade da justiça e geram a aplicação de 

multa destinada por lei ao fundo de modernização do Poder Judiciário.  

(D) A prática de inovação ilegal no estado de fato de bem ou direito litigioso constitui ato 

atentatório à dignidade da justiça, situação que resulta em multa de até vinte por cento do 

valor da causa.  

(E) Não respondida. 

 

QUESTÃO Nº 70  

Assinale a alternativa CORRETA: 

(A) O juiz não pode decidir, em grau algum de jurisdição, com base em fundamento a 

respeito do qual não se tenha dado às partes oportunidade de se manifestar, ressalvada a 

hipótese de matéria sobre a qual deva decidir de ofício.  

(B) A ação proposta perante tribunal estrangeiro não induz litispendência, obstando, porém, 

que a autoridade judiciária brasileira conheça da mesma causa.  

(C) A pendência de causa perante a jurisdição brasileira impede a homologação de sentença 

judicial estrangeira quando exigida para produzir efeitos no Brasil.  

(D) O juiz poderá limitar o litisconsórcio facultativo quanto ao número de litigantes na fase 

de conhecimento, na liquidação de sentença ou na execução, quando este comprometer a 

rápida solução do litígio ou dificultar a defesa ou o cumprimento da sentença.  

(E) Não respondida. 

 

QUESTÃO Nº 71 

Analise as assertivas: 

I - O juiz, considerando a repercussão social da controvérsia, pode, por decisão irrecorrível, 

de ofício, solicitar a participação de pessoa natural ou jurídica, órgão ou entidade 

especializada, com representatividade adequada, no prazo de quinze dias de sua intimação.  
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II - O incidente de desconsideração da personalidade jurídica pode ser instaurado de ofício, a 

pedido da parte ou do Ministério Público, na fase de conhecimento, no cumprimento de 

sentença e na execução fundada em título executivo extrajudicial.  

III - É nulo o processo quando o membro do Ministério Público não for intimado a 

acompanhar o feito em que deva intervir, mas a nulidade só pode ser decretada após a sua 

intimação, quando se manifestará sobre a existência ou a inexistência de prejuízo.  

Assinale a alternativa CORRETA: 

(A) Apenas as assertivas I e II estão corretas.  

(B) Apenas as assertivas II e III estão corretas.  

(C) Apenas as assertivas I e III estão corretas.  

(D) Todas as assertivas estão corretas.  

(E) Não respondida. 

 

QUESTÃO Nº 72 

Assinale a alternativa CORRETA: 

(A) A decisão que concede a tutela antecipada não fará coisa julgada, mas a estabilidade dos 

respectivos efeitos só será afastada por decisão que a revir, reformar ou invalidar, proferida 

em ação ajuizada por uma das partes.  

(B) Apenas na hipótese de direito incontroverso, o juiz decidirá parcialmente o mérito 

quanto a um ou mais dos pedidos formulados.  

(C) A audiência deverá ser adiada nas hipóteses de ocorrência de interesse de uma das 

partes ou se não puder comparecer, por motivo justificado, qualquer pessoa que dela deva 

necessariamente participar.  

(D) A audiência é una e contínua, podendo ser excepcional e justificadamente cindida na 

ausência de perito ou de testemunha, independentemente da concordância das partes.  

(E) Não respondida. 

 

QUESTÃO Nº 73  

Analise as assertivas: 

I - A autocomposição judicial pode envolver sujeito estranho ao processo e versar sobre 

relação jurídica que não tenha sido deduzida em juízo.  

II - A caução prevista para o cumprimento provisório de sentença que reconhece a 

exigibilidade de pagar quantia certa poderá ser dispensada quando o crédito for de natureza 

alimentar, ressalvada a situação de manifesto risco de grave dano de difícil ou incerta 

reparação.  

III - Se ocorrer dúvida sobre quem deva legitimamente receber o pagamento na ação de 

consignação em pagamento, o autor requererá o depósito e a citação dos possíveis titulares 
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do crédito para provarem o seu direito. Comparecendo mais de um credor, o juiz declarará 

efetuado o depósito e extinta a obrigação, continuando o processo a correr unicamente 

entre os presuntivos credores, observado o procedimento comum.  

Assinale a alternativa CORRETA: 

(A) Apenas as assertivas I e II estão corretas.  

(B) Apenas as assertivas I e III estão corretas.  

(C) Apenas a assertiva II está correta.  

(D) Todas as assertivas estão corretas.  

(E) Não respondida. 

 

QUESTÃO Nº 74  

De acordo com o Código de Processo Civil, a respeito da audiência de instrução e julgamento, 

assinale a alternativa INCORRETA: 

(A) As provas orais serão produzidas em audiência, ouvindo-se, preferencialmente, em 

primeiro lugar, o perito e os assistentes técnicos.  

(B) O juiz poderá dispensar a produção das provas requeridas pela parte cujo advogado não 

tenha comparecido à audiência, aplicando-se a mesma regra ao Ministério Público.  

(C) Finda a instrução, o juiz dará a palavra ao advogado do autor e do réu, bem como ao 

membro do Ministério Público, se for o caso de sua intervenção, sucessivamente, pelo prazo 

de vinte minutos para cada um, prorrogável por dez minutos, a critério do juiz.  

(D) A audiência poderá ser integralmente gravada em imagem e em áudio, diretamente por 

quaisquer das partes, dependendo de autorização judicial, por força de norma prevista na Lei 

Geral de Proteção de Dados.  

(E) Não respondida. 

 

QUESTÃO Nº 75  

Sobre a ação rescisória, assinale a alternativa CORRETA: 

(A) A decisão de mérito transitada em julgado pode ser rescindida, entre outras hipóteses, 

quando for proferida por juiz impedido ou por juízo absoluta ou relativamente 

incompetente. 

(B) Os atos de disposição de direitos, praticados pelas partes ou por outros participantes do 

processo e homologados pelo juízo, estão sujeitos à ação rescisória.  

(C) Na ação rescisória fundada em obtenção de prova nova, o termo inicial do prazo 

decadencial será a data da sua descoberta, observado o prazo máximo de cinco anos, 

contado do trânsito em julgado da última decisão proferida no processo.  

(D) A propositura da ação rescisória suspende o cumprimento da decisão rescindenda. 
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(E) Não respondida. 

 

QUESTÃO Nº 76  

Analise as assertivas: 

I - A convenção das partes para distribuição diversa do ônus da prova pode ser celebrada 

antes ou durante o processo.  

II - A produção antecipada da prova previne a competência do juízo para a ação que venha a 

ser proposta.  

III - A declaração sobre a falsidade do documento, quando suscitada como questão principal, 

constará da parte dispositiva da sentença e sobre ela incidirá a autoridade da coisa julgada.  

IV - A confissão é irrevogável, mas pode ser anulada se decorreu de erro de fato e de coação. 

Neste caso, a demanda anulatória é de legitimidade exclusiva do confitente e intransferível 

aos herdeiros.  

Assinale a alternativa CORRETA: 

(A) Todas as assertivas estão corretas. 

(B) Apenas as assertivas I e III estão corretas. 

(C) Apenas as assertivas II e IV estão corretas.  

(D) Apenas as assertivas I e II estão corretas. 

(E) Não respondida. 

 

QUESTÃO Nº 77 

Considerando o que dispõe o Código de Processo Civil, analise as assertivas: 

I - É cabível a instauração do incidente de resolução de demandas repetitivas quando houver, 

simultaneamente, efetiva repetição de processos que contenham controvérsia sobre a 

mesma questão unicamente de direito e risco de ofensa à isonomia e à segurança jurídica.  

II - Quando não for o requerente, o Ministério Público intervirá obrigatoriamente no 

incidente de resolução de demandas repetitivas e deverá assumir sua titularidade em caso 

de desistência ou de abandono.  

III - É admissível o incidente de assunção de competência quando o julgamento de recurso, 

de remessa necessária ou de processo de competência originária envolver relevante questão 

de fato e de direito, com grande repercussão social e repetição em múltiplos processos.  

IV - O Ministério Público deverá ser ouvido obrigatoriamente como fiscal da ordem jurídica 

em todos os conflitos de competência.  

Assinale a alternativa CORRETA: 

(A) Apenas as assertivas II e IV estão corretas. 

(B) Apenas as assertivas I e II estão corretas. 
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(C) Apenas as assertivas I, II e IV estão corretas.  

(D) Apenas a assertiva I está correta. 

(E) Não respondida. 

 

REGIME JURÍDICO DO MINISTÉRIO PÚBLICO 

 

QUESTÃO Nº 78 

Analise as assertivas: 

I - O termo de compromisso de ajustamento de conduta pode ser tomado em qualquer fase 

da investigação, nos autos de inquérito civil ou procedimento correlato, devendo conter 

obrigações certas, líquidas e exigíveis, salvo peculiaridades do caso concreto.  

II - O termo de compromisso de ajustamento de conduta colhido pelo membro do Ministério 

Público representa ato de autoridade suscetível de questionamento por mandado de 

segurança.  

III - O investigado possui o direito procedimental de receber, antes de o membro do 

Ministério Público do Trabalho ajuizar ação civil pública, proposta para assinatura de termo 

de compromisso de ajustamento de conduta.  

IV - A fiscalização do cumprimento do termo de compromisso de ajustamento de conduta 

dar-se-á na forma nele prevista, podendo ocorrer por meio de requisição de procedimento 

de fiscalização à Secretaria Regional do Trabalho e Emprego, à Vigilância Sanitária ou ao 

Centro de Referência em Saúde do Trabalhador e, ainda, mediante a realização de inspeção 

pelo próprio Ministério Público do Trabalho. 

Assinale a alternativa CORRETA: 

(A) Todas as assertivas estão corretas. 

(B) Apenas as assertivas I e III estão corretas. 

(C) Apenas as assertivas I e IV estão corretas. 

(D) Apenas as assertivas III e IV estão corretas. 

(E) Não respondida. 

 

QUESTÃO Nº 79  

Considerando os poderes de investigação do membro do Ministério Público do Trabalho, 

assinale a alternativa INCORRETA a respeito do depoimento de testemunha no âmbito da 

instrução do inquérito civil: 

(A) A testemunha tem o dever de comparecimento à audiência, podendo ocorrer a 

determinação de sua condução coercitiva em caso de ausência injustificada.  
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(B) Se a testemunha se recusar a assinar o depoimento, os termos nele constantes serão 

tomados como meras declarações.  

(C) A testemunha obriga-se ao compromisso legal de dizer a verdade, sob pena de incidir em 

crime tipificado no Código Penal, não se aplicando o tipo penal previsto na Lei da Ação Civil 

Pública. 

(D) A oitiva de testemunha é atribuição exclusiva do membro do Ministério Público do 

Trabalho, a ser realizada mediante atendimento das formalidades legais, não sendo cabível a 

prisão em flagrante quando configurado o crime de falso testemunho. 

(E) Não respondida. 

 

QUESTÃO Nº 80  

Sobre o regime jurídico do Ministério Público do Trabalho, analise as assertivas: 

I - São órgãos superiores da Instituição o Conselho Superior, a Câmara de Coordenação e 

Revisão, a Corregedoria, a Ouvidoria e as Coordenadorias Nacionais Temáticas.  

II - O Conselho Superior possui atribuição para autorizar designações de membros, em 

caráter excepcional, para exercício de atribuições processuais perante juízos, tribunais ou 

ofícios diferentes dos estabelecidos para cada categoria.  

III - O exercício das funções de Vice-Procurador-Geral do Trabalho, Coordenador da Câmara 

de Coordenação e Revisão, Corregedor e Ouvidor é privativo de Subprocuradores-Gerais do 

Trabalho.  

IV - Os Subprocuradores-Gerais do Trabalho oficiam perante o Tribunal Superior do Trabalho 

e nos ofícios da Câmara de Coordenação e Revisão, podendo atuar perante outros órgãos 

jurisdicionais mediante autorização do Conselho Superior, tal qual ocorre com os 

Procuradores do Trabalho.  

Assinale a alternativa CORRETA: 

(A) Apenas as assertivas I e III estão corretas. 

(B) Apenas as assertivas III e IV estão corretas. 

(C) Apenas as assertivas II e IV estão corretas. 

(D) Todas as assertivas estão corretas. 

(E) Não respondida. 

 

QUESTÃO Nº 81 

No que se refere à Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério Público do Trabalho, 

analise as assertivas: 

I - As Coordenadorias Nacionais Temáticas exercem, por delegação, atribuições da Câmara de 

Coordenação e Revisão, promovendo a coordenação da atividade funcional, mantendo 
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intercâmbio com órgãos ou entidades que atuem em áreas afins e produzindo informações 

técnico-jurídicas para os demais órgãos institucionais.  

II - Observados critérios objetivos definidos pelo Conselho Superior do Ministério Público do 

Trabalho, compete à Câmara de Coordenação e Revisão resolver sobre a distribuição especial 

de feitos e procedimentos quando a matéria, por sua natureza e relevância, assim o exigir.  

III - O termo de compromisso de ajustamento de conduta pressupõe a homologação, pela 

Câmara de Coordenação e Revisão, para garantia de sua eficácia como título executivo 

extrajudicial. 

Assinale a alternativa CORRETA: 

(A) Apenas a assertiva I está correta. 

(B) Apenas as assertivas I e III estão corretas. 

(C) Apenas a assertiva II está correta.  

(D) Apenas as assertivas II e III estão corretas. 

(E) Não respondida. 

 

 

DIREITO ADMINISTRATIVO 

 

QUESTÃO Nº 82  

Em relação ao processo administrativo disciplinar, assinale a alternativa INCORRETA: 

(A) O excesso de prazo para a conclusão do processo administrativo disciplinar só causa 

nulidade se houver demonstração de prejuízo à defesa.  

(B) É permitida a prova emprestada no processo administrativo disciplinar, desde que 

devidamente autorizada pelo juízo competente e respeitados o contraditório e a ampla 

defesa.  

(C) As instâncias administrativa e criminal guardam independência entre si, de modo que os 

prazos de prescrição previstos na lei penal não se aplicam às infrações disciplinares 

tipificadas também como crime.  

(D) O controle jurisdicional do processo administrativo disciplinar restringe-se ao exame da 

regularidade do procedimento e da legalidade do ato, não sendo possível incursão no mérito 

administrativo, ressalvadas as hipóteses de flagrante ilegalidade, teratologia ou manifesta 

desproporcionalidade da sanção aplicada.  

(E) Não respondida. 
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QUESTÃO Nº 83  

De acordo com a Lei de Licitações, assinale a alternativa CORRETA: 

(A) Não poderão disputar licitação ou participar da execução do contrato, direta ou 

indiretamente, pessoa física ou jurídica que, nos cinco anos anteriores à divulgação do edital, 

tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por violação ao meio 

ambiente do trabalho, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a 

condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 

pela legislação trabalhista.  

(B) Admite-se o contrato de eficiência cujo objeto é a prestação de serviços, podendo incluir 

a realização de obras e o fornecimento de bens, com o objetivo de proporcionar economia 

ao contratante, na forma de redução de despesas correntes, remunerado o contratado com 

base percentual da economia gerada. 

(C) A concorrência é modalidade de licitação para a contratação de bens e serviços especiais, 

assim como de obras e serviços comuns e especiais de engenharia, cujo critério de 

julgamento poderá ser, exclusivamente, de menor preço, melhor técnica ou conteúdo 

artístico, técnica e preço ou maior retorno econômico.  

(D) Entende-se por contrato de eficiência aquele cujo objeto é a prestação de serviços 

apenas para realização de obras visando a proporcionar economia ao contratante, na forma 

de redução de despesas correntes, remunerado o contratado com base em percentual da 

economia gerada.  

(E) Não respondida. 

 

QUESTÃO Nº 84  

Analise as assertivas sobre o regime de remuneração dos servidores, conforme a 

jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal Federal: 

I - É constitucional o pagamento de remuneração em valor inferior ao salário-mínimo ao 

servidor público quando labore em jornada reduzida de trabalho.  

II - Não cabe ao Poder Judiciário aumentar vencimentos de servidores públicos sob o 

fundamento de isonomia.  

III - É inconstitucional a vinculação de remunerações de carreiras pertencentes a entes 

federativos distintos ao subsídio de ministros do Supremo Tribunal Federal.  

Assinale a alternativa CORRETA:  

(A) Apenas as assertivas I e II estão corretas.  

(B) Apenas a assertiva III está correta.  

(C) Apenas as assertivas II e III estão corretas.  

(D) Todas as assertivas estão corretas.  

(E) Não respondida. 
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QUESTÃO Nº 85  

De acordo com a Lei de Improbidade Administrativa, assinale a alternativa INCORRETA: 

(A) É vedado o ajuizamento de ação por improbidade administrativa para o controle de 

legalidade de políticas públicas e para a proteção do patrimônio público e social do meio 

ambiente e de outros interesses difusos, coletivos e individuais homogêneos.  

(B) Não configura improbidade a ação ou omissão decorrente de divergência interpretativa 

da lei, baseada em jurisprudência, ainda que não pacificada, salvo se, posteriormente, vier a 

ser prevalecente nas decisões dos órgãos de controle ou dos tribunais do Poder Judiciário.  

(C) Os sócios, os cotistas e os diretores de pessoa jurídica de direito privado não respondem 

pelo ato de improbidade que venha a ser imputado à pessoa jurídica, salvo se, 

comprovadamente, houver participação e benefícios diretos, caso em que responderão nos 

limites da sua participação.  

(D) Na ação por improbidade administrativa poderá ser formulado, em caráter antecedente 

ou incidente, pedido de indisponibilidade de bens dos réus a fim de garantir a integral 

recomposição do erário ou do acréscimo patrimonial resultante de enriquecimento ilícito.  

(E) Não respondida. 

 

QUESTÃO Nº 86  

Considerando o regime jurídico dos servidores públicos civis federais, assinale a alternativa 

CORRETA:  

(A) A reintegração é a reinvestidura do servidor estável no cargo anteriormente ocupado, que 

só poderá ocorrer por decisão judicial.  

(B) A recondução é o retorno do servidor estável ao cargo anteriormente ocupado quando 

inabilitado em estágio probatório relativo a outro cargo.  

(C) O servidor estável perderá o cargo em razão de eleição para cargo eletivo.  

(D) A readaptação é a investidura do servidor em cargo cuja lotação seja compatível com a 

preservação da unidade familiar.  

(E) Não respondida. 

 

DIREITO CIVIL E EMPRESARIAL 

 

QUESTÃO Nº 87  

Com base nas disposições da Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro, assinale a 

alternativa CORRETA: 

(A) A decisão judicial que decretar a invalidação de um contrato não é obrigada a indicar 

expressamente as suas consequências jurídicas, ressalvada a situação em que um dos 

contratantes seja a Administração Pública.  
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(B) A lei posterior revoga a anterior unicamente nas hipóteses em que de maneira expressa o 

declare, quando regule inteiramente a matéria da lei anterior ou seja com ela incompatível.  

(C) O juiz, em caso de omissão da lei, decidirá de acordo com os princípios gerais de direito, a 

analogia, os costumes e o direito comparado.  

(D) Para que ocorra a repristinação, não é preciso que haja previsão normativa expressa. 

(E) Não respondida. 

 

 

QUESTÃO Nº 88  

Ana permaneceu de licença remunerada por catorze dias, em decorrência de enfermidade 

causada por condições inadequadas no meio ambiente laboral, que gerou a redução da 

capacidade de trabalho para o exercício da sua função. Além disso, não recebeu auxílio da 

empresa para as despesas médicas e foi reabilitada para outra função, de menor padrão 

salarial. Diante desse quadro fático e das normas sobre responsabilidade civil, assinale a 

alternativa CORRETA: 

(A) Ana tem direito à indenização por dano moral resultante da lesão à saúde corporal, à 

reparação por dano existencial pelo prejuízo à convivência familiar e também à indenização 

por danos patrimoniais correspondentes às despesas com o tratamento médico, não fazendo 

jus à pensão para assegurar a integralidade da remuneração do trabalho para o qual se 

inabilitou. 

(B) Ana não tem direito à indenização por dano moral, uma vez que foi devidamente 

reabilitada para continuar a trabalhar, mas faz jus à indenização por dano existencial em 

razão do prejuízo à convivência familiar, à indenização por danos patrimoniais 

correspondentes às despesas com o tratamento médico e à pensão para assegurar a 

integralidade da remuneração do trabalho para o qual se inabilitou.  

(C) Ana não tem direito à indenização por dano moral, uma vez que foi devidamente 

reabilitada e a licença remunerada correspondeu a catorze dias, não fazendo jus à 

indenização pelo dano existencial por não ter sido privada do direito ao descanso, mas tem 

direito à pensão para assegurar a integralidade da remuneração do trabalho para o qual se 

inabilitou, além do direito à indenização por danos patrimoniais correspondentes à despesa 

com tratamento médico.  

(D) Ana tem direito à reparação por dano moral resultante da lesão à saúde corporal, à 

indenização por danos patrimoniais correspondentes às despesas com o tratamento médico 

e à pensão para assegurar a integralidade da remuneração do trabalho para o qual se 

inabilitou, mas não faz jus à indenização por dano existencial, por sua não configuração.  

(E) Não respondida. 
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QUESTÃO Nº 89  

Com relação ao inadimplemento das obrigações contratuais, assinale a alternativa 

INCORRETA: 

(A) Somente na hipótese de o devedor expressamente assumir a responsabilidade, 

responderá pelos danos resultantes de caso fortuito ou força maior.  

(B) O devedor de obrigação oriunda de ato ilícito por ele praticado incorrerá em mora a 

partir do dia em que receber a citação judicial.  

(C) Nas obrigações de pagamento em dinheiro, se o credor demonstrar que os juros de mora 

não cobrem o prejuízo sofrido, o juiz poderá conceder indenização suplementar desde que as 

partes não tenham convencionado diretamente a aplicação de multa.  

(D) A multa contratual é exigível, independentemente da existência de prejuízo para o credor.  

(E) Não respondida. 

 

 

QUESTÃO Nº 90 

De acordo com a lei que regula a recuperação judicial, a extrajudicial e a falência do 

empresário e da sociedade empresária, assinale a alternativa CORRETA: 

(A)  Na recuperação judicial, não é permitido ao Ministério Público do Trabalho requerer ao 

administrador judicial a modificação de crédito derivado de ação civil pública anteriormente 

habilitado do quadro-geral de credores.   

(B) Após a homologação do quadro-geral de credores, se o Ministério Público do Trabalho 

não tiver habilitado o crédito oriundo de execução judicial de termo de compromisso de 

ajustamento de conduta, não poderá requerer ao juízo da falência ou da recuperação judicial 

a retificação do quadro-geral para inclusão do respectivo crédito.  

(C) A petição inicial de recuperação judicial será obrigatoriamente instruída com a relação 

integral dos empregados, nela constando as respectivas funções, salários, indenizações e 

outras parcelas devidas, com o correspondente mês de competência e a discriminação dos 

valores pendentes de pagamento.  

(D) Estão sujeitos à recuperação extrajudicial os créditos de natureza trabalhista e por 

acidente de trabalho, desde que objeto de negociação coletiva com o sindicato da respectiva 

categoria profissional.   

(E) Não respondida. 
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SEGURIDADE SOCIAL E DIREITO PREVIDENCIÁRIO 

 

QUESTÃO Nº 91  

Com base na legislação previdenciária sobre a caracterização dos acidentes e doenças do 

trabalho, assinale a alternativa CORRETA:  

(A) Não se equipara a acidente de trabalho aquele sofrido pelo trabalhador segurado, no 

horário e local de trabalho, decorrente de caso fortuito ou de força maior, para os quais não 

contribuiu o empregador.  

(B) A doença endêmica não é doença do trabalho, exceto se tornar-se pandêmica, pois, nesse 

caso, não se exige a comprovação de que é resultante de exposição ou contato direto 

determinado pela natureza do trabalho.  

(C) A doença endêmica não é doença do trabalho, independentemente da região onde resida 

o trabalhador segurado, por não constar na lista de doenças relacionadas ao trabalho 

publicada pelo Ministério da Previdência Social, não sendo suficiente sua inclusão na lista de 

doenças de responsabilidade do Ministério da Saúde.  

(D) A doença endêmica adquirida por trabalhador segurado habitante de região em que ela 

se desenvolva é considerada doença do trabalho se for comprovado que é resultante de 

exposição ou contato direto determinado pela natureza do trabalho.  

(E) Não respondida. 

 

QUESTÃO Nº 92  

Galvão trabalha em Brasília como empregado de uma empresa de tecnologia e obteve 

financiamento de sua empregadora para realizar curso sobre inteligência artificial em uma 

Universidade de São Paulo, em decorrência de plano de capacitação instituído pela 

empregadora, com garantia do afastamento das atividades laborais. Deslocou-se no seu 

próprio carro até aquela capital e, ao entrar na cidade, sofreu grave acidente de trânsito, que 

o incapacitou para realizar as atividades acadêmicas na instituição de ensino. Diante desse 

fato, Galvão requereu o auxílio por incapacidade temporária. Assinale a alternativa CORRETA, 

de acordo com a legislação previdenciária: 

(A) Galvão não tem direito a receber auxílio por incapacidade temporária para o trabalho, 

pois o acidente não está caracterizado como acidente de trabalho em razão de ter recebido 

financiamento para estudo e ter se deslocado para outra cidade no seu veículo por interesse 

próprio.  

(B) Galvão não tem direito a receber auxílio por incapacidade temporária para o trabalho, 

pois o acidente não está caracterizado como acidente de trabalho, uma vez que não estava 

executando ordens ou realizando serviço sob a autoridade da empresa. 

(C) Galvão tem direito a receber auxílio por incapacidade temporária para o trabalho, pois o 

seu acidente está caracterizado como acidente de trabalho, posto que estava em viagem 

para atualização profissional em razão do plano da empresa para capacitar mão de obra.  
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(D) Galvão tem direito a receber auxílio por incapacidade temporária para o trabalho, pois o 

seu acidente está caracterizado como acidente de trabalho, em razão de que, embora o 

financiamento do estudo não esteja entre as hipóteses equiparáveis à execução de ordens 

do empregador, a empresa o dispensou do trabalho e, por essa circunstância, o empregado 

não pode ficar sem remuneração e sem cobertura previdenciária.  

(E) Não respondida. 

 

QUESTÃO Nº 93  

De acordo com a legislação previdenciária, é CORRETO afirmar: 

(A) A perícia médica do Instituto Nacional do Seguro Social considera caracterizada a 

natureza acidentária da incapacidade quando constatar a ocorrência de nexo técnico 

epidemiológico entre o trabalho e o agravo, decorrente da relação entre a atividade da 

empresa e a entidade mórbida motivadora da incapacidade elencada na Classificação 

Internacional de Doenças.  

(B) O nexo técnico epidemiológico deve ser aplicado, pela Previdência Social, para a 

concessão de auxílios por incapacidade temporária, nos casos em que há recusa de emissão 

de Comunicação de Acidente de Trabalho pela empresa, gerando, em qualquer caso, o 

direito a auxílio de natureza não acidentária com o mesmo valor do auxílio acidentário.  

(C) A perícia médica federal considera caracterizada a natureza acidentária da incapacidade 

quando constatar a existência de nexo técnico epidemiológico entre a atividade da empresa 

e a entidade mórbida motivadora da incapacidade elencada na Classificação Internacional de 

Doenças, não sendo admitido recurso com efeito suspensivo da decisão. 

(D) A presunção de natureza acidentária é relativa quando verificado o nexo técnico 

epidemiológico, podendo ser afastada pela perícia médica federal, por decisão 

fundamentada, à vista das provas e argumentos baseados nos Programas de Gerenciamento 

de Risco apresentados pelas empresas em recurso dotado de efeito meramente devolutivo.  

(E) Não respondida. 

 

DIREITO PENAL 

 

QUESTÃO Nº 94  

Assinale a alternativa CORRETA: 

(A) A Lei dos Agrotóxicos tipifica como crime a produção, a utilização ou a comercialização de 

agrotóxicos não registrados ou não autorizados, prevendo a majoração em dobro da pena se 

do crime resultar dano ao meio ambiente.  

(B) O crime de rufianismo consiste em submeter, induzir ou atrair à prostituição ou outra 

forma de exploração sexual alguém menor de dezoito anos ou que, por enfermidade ou 

deficiência mental, não tem o necessário discernimento para a prática do ato. 
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(C) Constitui crime a exigência de perícia ou de exame relativo a estado de gravidez, para 

efeitos admissionais, ressalvada a hipótese de autorização da trabalhadora, caso seja maior 

de dezoito anos.  

(D) A divulgação, sem justa causa, de conteúdo de documento particular ou de 

correspondência confidencial, de que é destinatário ou detentor, configura crime contra a 

inviolabilidade de segredos, ainda que não resulte dano.  

(E) Não respondida. 

 

 

QUESTÃO Nº 95  

Assinale a alternativa CORRETA: 

(A) O tráfico de pessoas é um exemplo de crime comissivo ou omissivo, na medida em que é 

praticado mediante um fazer ou uma abstenção.  

(B) A desistência voluntária, também conhecida como tentativa qualificada, ocorre quando o 

sujeito ativo abandona a execução do crime antes da sua consumação. Já o arrependimento 

posterior ocorre quando o sujeito do crime, após terminada a execução do tipo penal, adota 

nova conduta para evitar a consumação.  

(C) O crime tentado ocorre quando, iniciada a execução, não se consuma por circunstâncias 

alheias à vontade do agente. Caso se trate de contravenção penal, a tentativa não é punível.  

(D) O agente que, voluntariamente, desiste de prosseguir na execução ou impede que o 

resultado se produza, não responde pelos atos já praticados.  

(E) Não respondida. 

 

 

QUESTÃO Nº 96  

Sobre os crimes contra a administração da Justiça, assinale a alternativa CORRETA: 

(A) No crime de denunciação caluniosa, não configura causa de aumento da pena a 

circunstância de o agente se servir de anonimato ou de nome suposto.  

(B) No crime de favorecimento pessoal, não há previsão no Código Penal de isenção de pena 

se quem presta o auxílio é ascendente, descendente, cônjuge ou irmão do criminoso.  

(C) A finalidade de favorecer interesse próprio ou alheio constitui elemento essencial à 

caracterização do crime de coação no curso do processo.  

(D) Fazer afirmação falsa, ou negar ou calar a verdade como testemunha, perito, contador, 

tradutor ou intérprete em juízo arbitral constitui conduta atípica.  

(E) Não respondida. 
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DIREITO INTERNACIONAL 

 

QUESTÃO Nº 97  

Sobre o Mercado Comum do Sul, assinale a alternativa CORRETA: 

(A) O Grupo Mercado Comum é o órgão superior do Mercosul, com atribuição para a sua 

condução política e tomada de decisões a fim de assegurar o cumprimento dos objetivos e 

prazos estabelecidos para a sua constituição definitiva.  

(B) O mecanismo de solução de controvérsias do Mercosul, estabelecido pelo Protocolo de 

Olivos, prevê a possibilidade de interposição de recurso de revisão em face de laudo arbitral 

emitido por Tribunal Arbitral Ad Hoc ao Tribunal Permanente de Revisão.  

(C) O Protocolo de Olivos prevê mecanismos de solução de controvérsias entre Estados-

Membros, inexistindo previsão de mecanismo de reclamação de particulares.  

(D) O Protocolo de Olivos assegura aos particulares, pessoas físicas ou jurídicas, a 

possibilidade de acionamento direto do Tribunal Permanente de Revisão.  

(E) Não respondida. 

 

QUESTÃO Nº 98  

Assinale a alternativa CORRETA: 

(A) Conforme jurisprudência consolidada do Tribunal Superior do Trabalho, às organizações 

internacionais aplica-se, quanto à imunidade de jurisdição, a regra do direito 

consuetudinário relativa à natureza dos atos praticados.  

(B) Conforme a Convenção de Viena de 1967, a ruptura das relações diplomáticas entre dois 

Estados acarretará, ipso facto, a ruptura das relações consulares.  

(C) Conforme a ordem jurídica brasileira, os tribunais nacionais podem excepcionalmente 

admitir provas que a lei brasileira desconheça. 

(D) Para aplicação da lei estrangeira, a Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro 

determina expressamente a observância do princípio da ordem pública.  

(E) Não respondida. 

 

QUESTÃO Nº 99  

A respeito da Convenção para a Proteção das Pessoas relativamente ao Tratamento 

Automatizado de Dados de Caráter Pessoal do Conselho da Europa, assinale a alternativa 

CORRETA: 

(A) A Convenção tem por finalidade proteger apenas as pessoas europeias ou estrangeiros 

residentes na União Europeia no que diz respeito ao tratamento dos seus dados pessoais.  
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(B) O tratamento de dados deverá ser proporcional à finalidade legítima buscada e refletir, 

em todas as fases do tratamento, um justo equilíbrio entre todos os interesses envolvidos, 

públicos ou privados, e os direitos e liberdades em causa.  

(C) A respeito dos direitos do titular dos dados, é correto afirmar que não poderão ser objeto 

de uma decisão que o afete significativamente, com base exclusivamente em tratamento 

automatizado de dados, ainda que os seus pontos de vista sejam tomados em consideração.  

(D) Os dados pessoais sujeitos a tratamento deverão ser recolhidos para finalidades explícitas 

ou implícitas, específicas e legítimas, salvo quando necessária inobservância dessa regra por 

razões de interesse público ou privado.  

(E) Não respondida. 

 

QUESTÃO Nº 100  

Assinale a alternativa CORRETA: 

(A) De acordo com o princípio do centro de gravidade, as regras de Direito Internacional 

Privado deixarão de ser aplicadas sempre que o juiz entender que existe, diante da gravidade 

de um caso concreto, uma norma mais favorável à parte hipossuficiente, dando maior 

liberdade ao juiz para decidir.  

(B) Conforme a Convenção das Nações Unidas sobre o Direito do Mar, a soberania do Estado 

costeiro estende-se além do seu território e das suas águas interiores. Esta soberania não se 

estende ao espaço aéreo sobrejacente ao mar territorial.  

(C) Conforme a Convenção das Nações Unidas sobre o Direito do Mar, todo Estado deve 

tomar medidas eficazes para impedir e punir o transporte de escravos em navios de sua 

bandeira, considerando-se ipso facto, livre, todo escravo que se refugie num navio, qualquer 

que seja a sua bandeira.  

(D) Conforme a Convenção das Nações Unidas sobre o Direito do Mar, os navios 

pertencentes a um Estado ou por ele operados e utilizados unicamente em serviço oficial 

não comercial não gozam, no alto mar, de completa imunidade de jurisdição que não seja o 

da sua bandeira, devendo se submeter à jurisdição do país mais próximo de sua localização.  

(E) Não respondida. 

 


